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ESTADO DE SANTA CATARINA
62
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE IPUMIRIM


EDITAL DE CONCORRÊNCIA  PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  E CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE Nº 1/2022 
PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° FMS 1/2022 
Código Registro TCE: 6975A2EF520AB2EBBE21F36C5FAA39D17CA39BA2
1  Preâmbulo 
1.1 
GUILHERME RENAN BENVENUTTI, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Ipumirim, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MENOR PREÇO NO VALOR GLOBAL, cujo processamento e julgamento dar-se-á na forma da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores e nas condições do presente edital.
1.2 
O recebimento dos Envelopes 01 – DOCUMENTAÇÃO e 02 –– PROPOSTA DE PREÇO, contendo, respectivamente a documentação de habilitação e as propostas de preço dos interessados, dar-se-á até às 8h30min do dia 21 de março de 2022, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, situada na Avenida D. Pedro II, 230, junto ao Prédio da Prefeitura Municipal, cidade e Município de Ipumirim.
1.3 O início da abertura do Envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO, dar-se-á às 9h00 do dia 21 de março de 2022, nas dependências da Secretaria de Administração, no mesmo endereço do protocolo. A abertura dos Envelopes 02 –PROPOSTA DE PREÇO, dos proponentes habilitados, dar-se-á em data fixada pela comissão depois de transcorridos os prazos recursais, ou apresentar Termo de Renúncia quanto a interposição de recursos, quanto a fase de habilitação, a comissão poderá dar prosseguimento ao embate, na forma do artigo 109, e após a ciência das decisões aos participantes.
2  DO OBJETO:  
2.1 A presente licitação tem por objeto a seleção de empresa para:
2.1.1 Outorga, nos termos da Lei Complementar 62, de 05 de maio de 2009, de concessão de direito real de uso de:
2.1.1.1 Concessão de direito real de uso gratuito para funcionamento de unidade hospitalar de parte do imóvel relativo aos lotes urbanos nºs 12 e 13, matriculado sob os nºs 2275 e 2776, no Cartório de Registro de Imóveis do 1º Ofício da comarca de Concórdia, localizado na Rua Bento Gonçalves, nº 445, centro, Ipumirim-SC, com a seguinte área edificada: área 1º pavimento 909,97m2, conforme Termo de Referência anexo I do edital.
2.1.1.1.1 Exclui-se da concessão as salas localizadas no subsolo do prédio.
2.1.1.2  Concessão de equipamentos hospitalares, constantes no "ANEXO IV" do presente edital.
2.1.1.3 
Contratualização de serviços de saúde nos termos da Portaria 1.034 de 05 de maio de 2010, expedida pelo Ministério da Saúde e respectivo Plano Operativo que deverão contemplar: 
2.1.1.4 Manutenção dos serviços hospitalares com:
2.1.1.4.1 Atendimento ambulatorial integral;
2.1.1.4.2 Internações nas especialidades de clínica médica, pediatria e obstetrícia;
2.1.1.5 Atendimento Ambulatorial e hospitalar compreendendo:
2.1.1.5.1 Manutenção e prestação de serviço em todos os procedimentos ambulatoriais e hospitalares pactuados;
2.1.1.5.2 Atendimento a consultas e procedimentos ambulatoriais e hospitalares de emergência durante o período noturno, feriados e finais de semana;
2.1.1.5.3 exames complementares com os equipamentos disponibilizados;
2.1.1.5.4 Realização de serviços de raio-X, para os pacientes internados no hospital, para as urgências/emergências e para os procedimentos eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde até o limite da cota pré-estabelecida (ficando sob responsabilidade do licitante vencedor a leitura dos laudos e respectivo serviço de radiologia);
2.1.1.5.5 Realização de exames de Ultrassonografia para pacientes eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, na quantidade de 160 exames mensais sendo disponibilizados semanalmente. A relação de pacientes será gerada através do SISREG III, pela secretaria de saúde.
2.1.1.5.6 Realizar os exames laboratoriais para os pacientes hospitalizados e para os atendimentos de urgência/emergência em que se fizerem necessários;
2.1.1.5.7 Serviços ambulatoriais para realização de curativos, primeiros socorros, retiradas de pontos, nebulizações e os demais procedimentos pactuados no plano operativo;
2.1.1.5.8 Atendimento médico hospitalar com realização de internações na especialidade de clínica geral sem custo para a população de Ipumirim ou para o MUNICÍPIO, além do limite de AIH’s pactuado no plano operativo;
2.1.1.6 Plantão hospitalar em regime presencial, de 24 horas por dia, 7 dias por semana.
2.1.1.6.1 O plantão deverá ser realizado por profissionais pertencentes aos quadros da CONTRATADA ou contratados por esta.
2.1.1.6.2 O plantão médico será em regime presencial, devendo o profissional médico permanecer nas instalações do hospital durante todo o período em que for plantonista.
2.1.1.6.3 Aos profissionais de enfermagem e técnicos em enfermagem aplicar-se-á o regime de plantão previsto nos respectivos protocolos médicos aplicáveis às urgências/emergências.
2.1.1.6.4 Serviços de Raio-X que deverá operar por no mínimo 4 (quatro) horas diárias de 2ª a 6ª.
2.1.1.6.5 O serviço de radiologia e a leitura dos laudos ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA.
2.1.1.6.6 Os serviços de raio-x atenderão os pacientes internados, procedimentos relativos a atendimentos de urgência/emergência e os procedimentos eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde até o limite da cota pré-estabelecida.
2.1.1.7 A CONTRATADA deverá manter em seus quadros ou por contrato, no mínimo 3 (três) profissionais médicos para a realização do atendimento hospitalar e ambulatorial, inclusive plantão 24 horas nos 7 dias da semana, com vistas a evitar a interrupção dos serviços.
3 DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:
3.1 DAS CONDIÇÕES GERAIS:
3.1.1 O acesso aos Serviços do SUS dar-se-ão preferencialmente pela Unidade Básica de Saúde, ressalvados as situações de urgência e emergência e os procedimentos eletivos referenciados pela Unidade;
3.1.2 O atendimento de urgência e emergência deverá ser efetivado por profissionais médicos pertencentes aos quadros da CONTRATADA ou contratados por esta;
3.1.3 As ações e serviços de saúde contemplados no objeto do presente termo de contrato administrativo terão caráter gratuito aos usuários do SUS, responsabilizando-se a CONTRATADA por qualquer cobrança indevida ao paciente, acompanhante ou seu responsável, ressalvados o disposto no item 3.5.
3.1.4 Deverá haver observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
3.1.5 O MUNICÍPIO poderá durante a execução do contrato, adquirir novos equipamentos e cedê-los em comodato à CONTRATADA com vistas a modernização e melhoramento dos serviços de saúde, bem como atendimento de exigências exaradas pelo SUS ou Vigilância Sanitária, sendo que estes permanecerão incorporados ao patrimônio do município;
3.1.6 Dos leitos existentes atualmente, 70% (setenta por cento) ficarão a disposição de Usuários do SUS e o restante à disposição da CONTRATADA;
3.1.7 Não existe por parte do município, nenhum vínculo empregatício com o pessoal contratado pela CONTRATADA, ficando sob responsabilidade desta toda e qualquer obrigação trabalhista, judicial, ou extrajudicial decorrente;
3.1.8 A manutenção dos serviços hospitalares será efetuada mediante a realização de gerenciamento, administração das instalações e equipamentos para serviços médico-hospitalares e ambulatorial, de urgência e emergência, durante 24 horas por dia, para a população do Município de Ipumirim;
3.1.9 O atendimento em clínica médica dar-se-á através de acomodação de enfermaria;
3.1.10 Na internação de idosos, crianças e portadores de deficiência, será observado o disposto na legislação, garantindo a permanência do acompanhante.
3.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.2.1 Utilizar os bens descritos nos itens 2.1.1.1 e 2.1.1.2, para manutenção e pleno funcionamento do hospital.
3.2.2 Executar nos termos da legislação pertinente, o necessário para consecução do objeto de que trata este contrato administrativo, observando sempre critérios de qualidade e custo.
3.2.3 Registrar em sua contabilidade analítica os atos e fatos administrativos de gestão de recursos alocados a este contrato administrativo.
3.2.4 Arcar com quaisquer ônus de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária ou social, decorrente da execução deste contrato administrativo.
3.2.5 Assegurar a integridade e a conservação dos bens de propriedade do município, mantidos sob a guarda da CONTRATADA, podendo responder por danos em relação a substituição dos mesmos
3.2.6 Zelar pelo patrimônio público geral cedido pelo município, dentro de suas condições atuais, excluída a responsabilidade da CONTRATADA em caso de força maior, bem como pelo desgaste natural decorrente do uso normal e da obsolescência, responsabilizando-se pela sua manutenção preventiva e corretiva.
3.2.7 Dispor dos demais equipamentos necessários para execução do plano operativo, bem como equipamentos exigidos pela legislação vigente e  pelos órgãos de fiscalização e controle, não presentes na relação de bens cedidos, listados no "ANEXO IV" deste edital.
3.2.8 Garantir que todos os usuários do SUS tenham assegurado seus direitos legais de atendimento, com acesso a todos os serviços e equipamentos disponibilizados na unidade hospitalar. 
3.2.9 Permitir o acompanhamento e fiscalização permanente pelo Gestor Municipal do SUS e pelo Conselho Municipal de Saúde, no tocante ao correto cumprimento dos termos deste contrato administrativo.
3.2.10 Permitir o acesso a todos os dados e documentos relativos à execução do presente contrato administrativo, aos órgãos de Controle Interno, Tribunal de Contas e representantes do Ministério Público.
3.2.11 Atender a demanda de serviços ambulatoriais e de internação eletivos, bem como os decorrentes de urgência/emergência conforme a legislação vigente e demais serviços fixados no Plano Operativo.
3.2.12 Apresentar, por escrito, as razões pelo não atendimento de serviços previamente autorizados, se for o caso.
3.2.13 Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
3.2.14 Submeter-se a avaliações sistemáticas, de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde (PNASS);
3.2.15 Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária, desde que solicitado;
3.2.16 Manter em pleno funcionamento a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar – CCIH, a Comissão de Análise de Óbitos e a Comissão de Revisão de Prontuários.
3.2.17 A CONTRATADA fica obrigada, nos casos de urgência e emergência e, não havendo leitos reservados ao SUS disponíveis, proceder à internação do paciente em acomodações especiais, respeitados os limites de leitos existentes, até que ocorra vaga em leitos de enfermaria, sem cobrança adicional a qualquer título.
3.2.18 Encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-referência, ressalvadas as situações de urgência/emergência.
3.2.19 Manter as dependências em perfeito estado de conservação, higiene e funcionamento.
3.2.20 Manter atualizados os prontuários médicos e o arquivo médico, pelo prazo previsto em lei.
3.2.21 Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem os usuários para fins de experimentação.
3.2.22 Manter o padrão de qualidade dos serviços prestados, instalações, atendimento profissional, entre outras, de acordo com o que preconiza as normas do SUS, atendendo os usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário.
3.2.23 Registrar no prontuário médico as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste contrato administrativo ou integrante das rotinas médicas.
3.2.24 Permitir, respeitada a rotina de serviços, visita diária aos pacientes internados, por um período mínimo de duas horas.
3.2.25 Esclarecer os usuários sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos.
3.2.26 Respeitar a decisão do usuário, ao consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.
3.2.27 Cuidar e garantir a confidencialidade de dados e informações dos usuários, salvo nos casos previstos em lei.
3.2.28 Assegurar aos usuários o direito à assistência religiosa e espiritual por ministro de culto religioso.
3.2.29 Acatar e seguir as disposições e normas pertinentes editadas pelas diferentes instâncias do SUS.
3.2.30 Afixar aviso em local visível e de circulação de usuários, aviso de sua condição de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados, bem como a lista dos serviços contemplados nessa condição.
3.2.31 Fornecer ao usuário ou ao seu responsável, relatório do atendimento prestado, onde conste, também, a inscrição: “Esta conta será paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.
3.2.31.1 Quando, caracterizado serviço continuado em favor de clientela específica, o relatório de atendimento, com a inscrição mencionada, será fornecido pela CONTRATADA quando solicitado pelo usuário ou seu representante legal.
3.2.32 Seguir as diretrizes da Política Nacional de Humanização;
3.2.33 Prestar contas, na forma prevista no presente contrato administrativo. 


3.2.34 Disponibilizar profissional médico em regime presencial durante as 24 horas diárias, inclusive em feriados e fins de semana.
3.2.35 Permitir o acesso às instalações do prédio cedido para eventuais modificações ou reformas necessárias às adequações físicas exigidas pela vigilância sanitária.
3.2.36 Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA as despesas com:
3.2.36.1 Os exames laboratoriais dos pacientes internados ou decorrentes dos atendimentos de urgência/emergência;
3.2.36.2 Lavanderia;
3.2.36.3 Energia elétrica;
3.2.36.4 Telefone;
3.2.36.5 Gases medicinais;
3.2.36.6 Medicamentos, material para equipamentos de diagnóstico, material hospitalar e material laboratorial necessários ao atendimento dos pacientes de sua responsabilidade;
3.2.36.7 Limpeza e manutenção das instalações da unidade hospitalar;
3.2.36.8 Manutenção e conserto dos equipamentos de sua propriedade ou colocados à sua disposição;
3.2.36.9 Contratação de pessoal e serviços terceirizados destinados a manutenção das atividades do hospital;
3.2.36.10 Taxas e emolumentos, tributos, contribuições sociais e demais encargos trabalhistas decorrentes da atividade da CONTRATADA;
3.2.36.11 Demais despesas decorrentes da atividade da CONTRATADA.
3.2.36.12 Manejo e destinação dos resíduos hospitalares.

3.3 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO CONTROLE E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
3.3.1 Da Avaliação e Fiscalização dos Serviços:
3.3.1.1 Em virtude do credenciamento junto ao SUS, a avaliação dos serviços será efetuada pela Secretaria de Estado da Saúde e seus órgãos.
3.3.2 Da Prestação de Contas:
3.3.2.1 Mensalmente a CONTRATADA prestará contas à Secretaria Municipal de Saúde de Ipumirim, a qual consistirá na apresentação de:
3.3.2.1.1 Relatório das Atividades Desenvolvidas e respectivos quantitativos relativos ao atendimento de usuários do SUS;
3.3.2.1.2 Relatório analítico dos atendimentos à usuários do SUS, individualizado por tipo de procedimento de acordo com o plano operativo;
3.3.2.1.3 Relação dos profissionais médicos contratados;
3.3.2.1.4 Outros documentos que a Secretaria de Saúde julgar necessários e previamente requisitados, bem como documentos requisitados por órgãos de controle.
3.3.3 Da fiscalização dos serviços prestados:
3.3.3.1 A Secretaria Municipal de Saúde fará a fiscalização dos serviços prestados nos termos da legislação vigente e das regras fixadas no presente edital.
3.3.3.2 Considerar-se-á impropriedade na execução qualquer ação que acarrete danos aos usuários do SUS ou ao município, em especial:
3.3.3.2.1 Não observância das normas técnicas aplicáveis ao atendimento ambulatorial e hospitalar e de urgências e emergências;
3.3.3.2.2 Ausência de profissionais médicos em qualquer horário na unidade hospitalar;
3.3.3.2.3 Ausência de quadro mínimo de profissionais necessários à consecução do objeto;
3.3.3.2.4 Falta de higiene ou não observâncias das normas de vigilância sanitária;
3.3.3.2.5 Recusa injustificada no atendimento de pacientes;
3.3.3.2.6 Cobrança efetuadas de usuários do SUS, ressalvadas as hipóteses previstas no contrato;
3.3.3.2.7 Negligência no atendimento a pacientes.
3.3.4 Das denúncias e representações:
3.3.4.1 As denúncias e representações serão reduzidas a termo identificando seu autor, local da ocorrência, data e horário da ocorrência e fato ocorrido, devendo ser analisado pela Secretaria Municipal de Saúde:
3.3.4.1.1 os pressupostos de sua admissibilidade;
3.3.4.1.2 a correlação dos fatos com o objeto do contrato;
3.3.4.1.3 a relevância dos fatos narrados.
3.3.4.2 Admitida a denúncia ou representação, a Secretaria Municipal de saúde poderá promover diligências in loco, requisitar informações documentais ou verbais para a apuração dos fatos.
3.3.4.3 A Secretaria Municipal de Saúde dará aos documentos e informações recebidas, a confidencialidade prevista em lei, não sendo permitida a reprodução dos mesmos ou entrega dos originais a membro ou para terceiros, para finalidade diversa da prevista neste contrato, ressalvadas as requisitadas pelos Órgãos de Controle Interno e Externo.
3.3.4.4 A Secretaria Municipal de Saúde deverá observar, em qualquer caso, o direito ao contraditório e à ampla defesa.
3.3.4.5 Pugnando pela procedência da denúncia ou representação, a Secretaria Municipal de Saúde elaborará relatório com os fatos apurados e encaminhará à Secretaria de Administração para a adoção das medidas cabíveis.
3.4 DO CUMPRIMENTO DAS METAS PACTUADAS NO PLANO OPERATIVO E DOS SERVIÇOS EXCEDENTES
3.4.1 Do cumprimento das metas pactuadas no Plano Operativo:
3.4.1.1 A Secretaria Municipal de Saúde avaliará o cumprimento das metas estabelecidas no respectivo plano operativo vigente, levando em consideração as peculiaridades de cada grupo que compõe o respectivo plano.
3.4.1.2 Do cumprimento das metas do grupo Urgência e emergência e do grupo Hospitalar
3.4.1.2.1 A avaliação será efetuada anualmente no mês de janeiro do exercício seguinte ao de referência, incluindo nesta, todos os meses do exercício em referência e será processada da seguinte forma:
3.4.1.2.1.1 Inicialmente far-se-á a avaliação individual de cada mês integrante do exercício em análise, levantando-se o percentual de cumprimento das metas pactuadas no plano operativo, utilizando-se por referência o somatório de todos os procedimentos do grupo Urgência e Emergência e do grupo Hospitalar, deduzindo-se em cada mês utilizado:
3.4.1.2.1.1.1 Os serviços prestados a usuários de planos de saúde e os cobrados de pacientes.
3.4.1.2.1.1.2 Os serviços considerados insatisfatórios pela comissão de que trata o item 3.3.1.
3.4.1.2.1.2 O percentual mensal de cumprimento das metas será obtido através da aplicação das seguintes fórmulas:
3.4.1.2.1.2.1 Para o grupo Urgência e Emergência:
PMCUE = (ΣPEUE)*100


       ΣPPUE
Onde:
PMCUE =Percentual mensal de cumprimento do grupo Urgência e Emergência.
ΣPEUE = Somatório dos procedimentos executados do grupo Urgência e Emergência.
ΣPPUE = Somatório dos procedimentos pactuados do grupo Urgência e Emergência.
3.4.1.2.1.2.2 Para o grupo Hospitalar:
PMCH = (ΣPEH)*100


       ΣPPH
Onde:
PMCH =Percentual mensal de cumprimento do grupo Hospitalar.
ΣPEH = Somatório dos procedimentos executados do grupo Hospitalar.
ΣPPH = Somatório dos procedimentos pactuados do grupo Hospitalar.
3.4.1.2.1.3 O percentual geral de cumprimento será obtido excluindo-se o mês em que ocorreu o maior percentual de cumprimento e o mês em que ocorreu o menor percentual de cumprimento, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
3.4.1.2.1.3.1 Para o grupo Urgência e Emergência:
PGCUE = ΣMESESUE – (P>UE + P<UE)
                              4

Onde:

PGCUE = Percentual geral de cumprimento do grupo Urgência e Emergência.

ΣMESESUE = Somatório dos meses do exercício em referência do grupo Urgência e Emergência.
P>UE = Maior percentual de aplicação do grupo Urgência e Emergência.
P<UE = Menor percentual de aplicação do grupo Urgência e Emergência.
3.4.1.2.1.3.2 Para o grupo Hospitalar:
PGCH = ΣMESESH – (P>H + P<H)
                              4

Onde:

PGCH = Percentual geral de cumprimento do grupo Hospitalar.

ΣMESESH = Somatório dos meses do exercício em referência do grupo Hospitalar.
P>H = Maior percentual de aplicação do grupo Hospitalar.
P<H = Menor percentual de aplicação do grupo Hospitalar.
3.4.1.2.1.4 O percentual consolidado de cumprimento será a média dos percentuais gerais do grupo de Urgência e Emergência e do grupo Hospitalar de que trata o item 3.4.1.2.1.3, obtido através da seguinte fórmula:
PCC = (PGCUE + PGCH)
                       2

Onde:

PCC = Percentual consolidado de cumprimento.

PGCUE = Percentual geral de cumprimento do grupo Urgência e Emergência.

PGCH = Percentual geral de cumprimento do grupo Hospitalar.
3.4.1.2.2 Constatando-se um percentual consolidado de cumprimento, nos termos do item 3.4.1.2.1.4 inferior a 80% (oitenta por cento), proceder-se-á a redução dos valores contratuais em proporção de 0,5% (zero vírgula cinco pontos percentuais) para cada ponto percentual não cumprido das metas pactuadas.
3.4.1.2.3 Restabelecendo o cumprimento das metas pactuadas em percentual superior a 90% (noventa por cento), serão restabelecidos os valores inicialmente pactuados.
3.4.1.3 Do cumprimento dos grupos Procedimentos Eletivos e  Exames de apoio e diagnóstico.
3.4.1.3.1 Os serviços prestados em quantidade inferior às metas pactuadas no Plano Operativo, restarão como crédito para o município utilizar nos meses subsequentes. 
3.4.1.3.2 Os serviços prestados em quantidade superior às metas pactuadas no Plano Operativo, serão descontados dos quantitativos que o município possuir de crédito ou na inexistência deste, da cota de procedimento do mês subsequente. 
3.4.1.3.3 Caso reste número expressivo de procedimentos a crédito do município, este poderá a seu  critério, permutar por outros procedimentos não pactuados no plano ou descontar os respectivos valores do pagamento, observados em qualquer caso, os valores de referência do SUS no mês de competência.
3.4.1.3.4 Não serão computados para o cumprimento das metas os serviços considerados insatisfatórios pela comissão de que trata o item 3.3.1.
3.4.2 Da remuneração dos serviços excedentes:
3.4.2.1 Dos serviços excedentes do grupo Urgência e emergência e do grupo Hospitalar
3.4.2.1.1 Os serviços excedentes do grupo Urgência e Emergência e as internações do grupo Hospitalar não serão remunerados, cabendo repactuação do Plano Operativo em caso de constatação de pactuação inferior a demanda, ressalvados os casos de epidemias ou outras situações imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, que acarretem aumento repentino e expressivo dos atendimentos de urgência e emergência e das internações, situação em que a critério da Secretaria Municipal de Saúde e devidamente fundamentado, os serviços poderão ser remunerados:
3.4.2.1.1.1 Pelos valores da Tabela de Procedimentos SUS para os serviços constantes no grupo Urgência e Emergência;
3.4.2.1.1.2 O através do repasse de AIH’s ou pelo valor de referência do SUS aplicado de acordo com o diagnóstico para estas.
3.5 DA COBRANÇA DE SERVIÇOS 
3.5.1 Não será caracterizado como atendimento SUS, sendo permitida a cobrança quando:
3.5.1.1 Seja solicitado pelo paciente, acompanhante ou seu responsável, atendimento diferenciado de qualquer espécie, ressalvados os garantidos por lei ou pelo SUS. 
3.5.1.2 Sejam realizados procedimentos eletivos não referenciados pelo Sistema Público de Saúde nos termos do presente contrato administrativo e respectivo Plano Operativo, ressalvados os decorrentes de urgência/emergência.
3.5.1.3 Seja solicitado pelo paciente, antecipação de procedimento eletivo referenciado e previamente agendado pela Secretaria Municipal de Saúde.
3.5.1.4 Caso o paciente ou seu responsável opte por acomodações diferenciadas de padrão superior àquelas especificadas neste contrato, ficará sob sua responsabilidade o pagamento integral das despesas médico-hospitalares, desde o dia da internação até o dia da alta.
3.5.1.4.1 Qualquer comprovação de constrangimento ou induzimento ao paciente ou seu responsável, para que opte por acomodação diferente a ajustada neste contrato, constituirá falta grave, motivando penalidade conforme for apurado em processo de auditoria.
3.5.1.5 Ocorrendo a cobrança em qualquer hipótese ante prevista, a CONTRATADA  estará obrigada a emitir nota fiscal ou fatura em nome do paciente, descrevendo os serviços prestados e valores individualizados.
3.5.2 Dos serviços prestados à usuários de planos de saúde.
3.5.2.1 A opção pelo atendimento por plano de saúde dar-se-á pelo paciente.
3.5.2.2 Optado pelo atendimento pelo plano de saúde, todos os serviços relativos ao atendimento, inclusive os de diagnóstico, consultas de especialidades, internação de UTI e CTI, custear-se-ão exclusivamente pelo plano de saúde, não admitindo-se o encaminhamento de quaisquer serviços ao SUS.
3.5.2.3 Os procedimentos realizados através de planos de saúde, não serão computados no cumprimento das metas fixadas no Plano Operativo.
3.5.3 Dos serviços prestados a outras instâncias do SUS.
3.5.3.1 A CONTRATADA poderá contratualizar com outras instâncias do SUS serviços que não estão elencados no Plano Operativo ou excedentes a estes.
3.5.3.2 A operacionalização e a fiscalização destes serviços dar-se-á de acordo com as normas fixadas pelo respectivo ente contratualizante, não cabendo interferência da Secretaria Municipal de Saúde neste processo, ressalvado dispositivo em contrário fixado pelo SUS ou ente contratualizante.
3.6 DAS ALTERAÇÕES E REPACTUAÇÕES DO PLANO OPERATIVO
3.6.1 A Secretaria Municipal de Saúde poderá, de comum acordo com a CONTRATADA, realizar a expansão da oferta ou ampliação da gama de serviços de saúde aos usuários do SUS, mediante a alteração ou repactuação do Plano Operativo.
3.6.1.1 A inserção de novos serviços observará a capacidade instalada da CONTRATADA, a disponibilidade de profissionais e os respectivos serviços registrados no CNES.
3.6.1.2 A ampliação dos serviços poderá ser efetivada também na hipótese dos quantitativos pactuados serem inferiores à demanda registrada quando da avaliação do cumprimento das metas.
3.6.2 Os serviços inseridos ou os ampliados serão remunerados pela Tabela de procedimentos SUS.
3.6.3 Ocorrendo alterações de preços ocorridos na Tabela de procedimentos SUS, estas serão extensivas ao contrato administrativo.
3.7 DO ENCAMINHAMENTO DE PACIENTES
3.7.1 A CONTRATADA respeitará os protocolos de referência e contra-referência e os hospitais de referência do município pactuados na PPI.
3.7.2 Os pacientes pertencentes ao município de Ipumirim, serão encaminhados aos hospitais de referência deste, conforme pactuação da PPI e procedida a comunicação à Secretaria Municipal de Saúde de Ipumirim.
3.7.3 O encaminhamento de pacientes pertencentes a outros municípios deverá ser comunicado ao município de origem para autorização do referido encaminhamento, ficando a cargo do município de origem o transporte.
3.7.3.1 Não se aplica o disposto no item 3.7.3 nos casos de urgência/emergência onde há risco de morte ao paciente, onde a responsabilidade pelo encaminhamento será de responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta isenta da responsabilidade pelo transporte.
3.7.4 O encaminhamento de pacientes que necessitem de internação em UTI/CTI será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, podendo dar-se:
3.7.4.1 Diretamente aos hospitais de referência do município pactuados na PPI, quando houver disponibilidade de leitos pelo SUS para o município;
3.7.4.2 Através de encaminhamento pelo SAMU;
3.7.5 O transporte dos pacientes nas hipóteses previstas nos itens 3.7.2, 3.7.3.1 e 3.7.4 será de responsabilidade do município, que cederá a ambulância e motorista, sendo que os demais profissionais para acompanhamento do paciente que se fizerem necessários serão de responsabilidade da CONTRATADA.
3.8 DOS EXAMES COMPLEMENTARES NÃO PACTUADOS NO PLANO OPERATIVO
3.8.1 Os exames laboratoriais relativos aos atendimentos de urgência/emergência e dos pacientes internados serão de responsabilidade da CONTRATADA.
3.8.1.1 Deverão ser realizados todos os exames requisitados pelo médico responsável nos termos da legislação vigente e dos protocolos médicos.
3.8.1.2 A forma de disponibilização dos serviços poderá dar-se através de pessoal próprio ou por terceirização de laboratório da contratada.
3.8.1.3 Os valores para custeio dos exames laboratoriais deverão integrar a proposta da CONTRATADA e somente serão alterados quando comprovado o aumento da demanda ou na ocorrência de epidemias.
3.8.2 Os exames de raio-X relativos aos atendimentos de urgência/emergência e dos pacientes internados serão de responsabilidade da CONTRATADA.
3.8.2.1 Deverão ser realizados todos os exames de raio-x requisitados pelo médico responsável nos termos da legislação vigente e dos protocolos médicos, tanto para os pacientes internados, quanto para os atendimentos de urgência/emergência;
3.8.2.2 A CONTRATADA deverá realizar todos os procedimentos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, desde que caracterizada urgência ou emergência;
3.8.2.3 Os valores para custeio dos exames deverão integrar a proposta da CONTRATADA e somente serão alterados quando comprovado o aumento da demanda.
4 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
4.1 Para habilitar-se à licitação, o interessado deverá ser pessoa jurídica de direito público ou privado;
4.2 Não poderá participar da licitação o interessado que tiver falência ou concordata decretada;
4.3 Não poderá participar da licitação o interessado que estiver sendo penalizado com as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei 8.666/93;
4.4 Não poderá participar da licitação o interessado que possuir em seu quadro societário, pessoa física ou jurídica penalizada com as sanções previstas nos incisos III e IV do artigo 87, da Lei 8.666/93 ou que tenha sofrido condenação com trânsito em julgado, de proibição de contratar com o poder público nos termos da Lei 8.429/92;
4.5 Não poderá participar da licitação o interessado que estiver descumprindo o inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.
4.6 Visando a comprovação de experiência em administração hospitalar, o interessado em participar da licitação deverá possuir ao menos um registro de Hospital no CNES ( Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde).   
5 DA DOCUMENTAÇÃO PARA A HABILITAÇÃO – PESSOA JURÍDICA  
5.1 Habilitação Jurídica (Art 28, inciso I a IV e artigo 97):
5.1.1 Cédula de Identidade do representante legal da empresa;
5.1.1.1 Empresário: requerimento de registro de empresário em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial do Estado, apresentado(s) na forma da Lei n. 10.406, de 10/1/2002.
5.1.1.2 Sociedades empresárias: contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial do Estado, apresentado(s) na forma da do Código Civil/2002.
5.1.1.3 Sociedades simples: comprovação da inscrição do ato constitutivo da sociedade no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, por meio de Certidão de Personalidade Jurídica, na forma do Código Civil/2002; 
5.1.1.4 Sociedades anônimas: ata da assembléia-geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da assembléia-geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal, apresentada na forma do Código Civil/2002 e Lei 6.404/1976;
5.1.1.5 Na apresentação do requerimento, estatuto, contrato social ou inscrição do ato constitutivo em vigor e última alteração, se houver, deverá constar, além da denominação social, o ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado.
5.1.1.6 Em se tratando de Sociedade por Ações, deverá ser apresentada cópia de umas das publicações da ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto em vigor e da ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, na forma do art. 289 da Lei 6.404/76, facultando a apresentação dos documentos que tratam o subitem 6.1.1, caso apresente o texto na íntegra dos originais.
5.1.1.7 No que couber, os documentos referidos nos subitens 6.1.1.1 e 6.1.1.2 poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa, devidamente atualizada, apresentada na forma de Lei n. 10.406/2002.
5.1.2 Declaração identificada e assinada pelo Representante Legal, de que a empresa não possui emitida contra si, Declaração de Inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos com outros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 da referida Lei.
5.1.3 Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao Adolescente, conforme modelo constante do "ANEXO V”, nos termos do Inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 e em  cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;
5.1.4 Declaração que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina, conforme "ANEXO VII".
5.1.5 Durante a seção de julgamento de Habilitação, a comissão de licitação irá, proceder a verificação nos cadastros abaixo listados, sendo inabilitada aquela que apresentar algum tipo de restrição:
I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade  Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e
III. Lista de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU).
5.2 Regularidade Fiscal (Artigo 29, inciso III e IV):
5.2.1 Certidão conjunta de tributos Federais;
5.2.2 Prova de Regularidade com os tributos estaduais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda do domicílio do licitante;
5.2.3 Prova de Regularidade com os tributos municipais através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Fazenda Municipal do domicílio do licitante; 
5.2.4 Prova de regularidade com o FGTS, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
5.2.5 Prova de regularidade relativa à Justiça do Trabalho mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n. 5.452, de 1º de maio de 1943, a ser obtida no sitio www.tst.jus.br/certidao.
5.3 Qualificação Econômico-Financeira (Art. 31):
5.3.1 certidão negativa de efeitos de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
5.3.2 Certidão Negativa de Registro de Protestos de Títulos da Comarca da sede da empresa licitante, com data de expedição não anterior a 60 dias da data constante no item 1.2 deste edital, ou de acordo com o prazo de validade constante na mesma;
5.3.3 Certidão de quantias de foros e cartórios da sede da empresa licitante, com data de expedição não anterior a 60 dias da data constante no item 1.2 deste edital, ou de acordo com o prazo de validade constante na mesma;
5.3.4 I – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devendo comprovar:
5.3.4.1 Patrimônio Líquido de no mínimo R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais). 
5.3.4.2 Índice de liquidez corrente (ILC) igual ou superior a 1,00, calculados pela fórmula abaixo descrita:
	ILC  = AC / PC


5.3.4.3 Índice de liquidez geral (ILG) igual ou superior a 1,00, calculados pela fórmula abaixo descrita:
	ILG = AC + ARLP / PC + PELP


5.3.4.4 Legendas: AC – Ativo Circulante; PC – Passivo Circulante; ARLP – Ativo Realizável a Longo Prazo; PELP – Passivo Exigível a Longo Prazo;
5.3.4.5 serão considerados como na forma da lei o balanço patrimonial assim apresentado: 
5.3.4.5.1 publicado no Diário Oficial; ou 
5.3.4.5.2 publicado em Jornal; ou
5.3.4.5.3 por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
5.3.4.5.4 por cópia ou fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede (matriz ou filial) ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento. 
5.3.4.6 o balanço patrimonial deverá estar carimbado e assinado, pelo(s) responsável(is) legal(is) da empresa e pelo(s) contabilista(s), identificado(s) com o n.º do registro no CRC;
5.3.4.7 será inabilitada a proponente que apresentar o índice de liquidez corrente, bem como o geral menores que 1,00, a partir da aplicação das fórmulas descritas anteriormente;
5.3.4.8 não serão admitidos arredondamentos para obtenção dos índices;
5.4 Os documentos para a habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia, neste caso, autenticada por tabelião competente ou servidor da administração, conforme preceituado no artigo 32 da Lei 8.666/93. 
5.5 Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade.
5.6 Na Regularidade Fiscal e Social, somente serão admitidas certidões negativas de débito ou certidões positivas com efeitos de negativa;
5.7 As certidões emitidas através de impressoras monocromáticas serão consideradas como documentos originais;
5.8 A Comissão procederá à verificação, total ou por amostragem, da veracidade das certidões emitidas por meio da Rede Mundial de Computadores – Internet, nos respectivos sites de emissão;
5.9 Amparada no princípio da razoabilidade, a comissão poderá declarar habilitada, empresa que tenha apresentado documentação de habilitação ou proposta, eivadas de simples omissões ou defeitos irrelevantes, desde que estes não comprometam o julgamento objetivo que lhe é correlato;
5.10 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições:
5.10.1 se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
5.10.2 se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial.
5.11 Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
5.12 A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no subitem 5.2, centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais.
6 DA PROPOSTA DE PREÇO
6.1 A proposta deverá ser apresentada em via única, assinada e identificada pelo respectivo proponente e elaborada através de formulário constante do "ANEXO III".
6.2 O valor global será obtido multiplicando-se o valor mensal a ser cobrado por 60 meses, conforme prazo máximo estipulado no art. 57, II da lei 8.666/93, na forma que segue:
6.3 Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data de sessão de abertura do envelope contendo a proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento.
6.4 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa inflacionária.
6.5 Nos preços propostos deverão estar incluídas todas as despesas, custos, encargos e tributos decorrentes da execução total do objeto desta licitação.
6.6 Fica estipulado como valor máximo para o valor global ofertado, nos termos do art. 40, X, a quantia de R$ 11.880.000,00 (onze milhões, oitocentos e oitenta mil reais), representando R$ 198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais) mensais, sendo desclassificadas as propostas que apresentarem valor superior a este. 
7 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO,  A E A PROPOSTA DE PREÇO
7.1 Os envelopes deverão ser apresentados, até o horário previsto no preâmbulo deste edital, subitem 1.2, acondicionados em envelope lacrado que conterá externamente:
7.1.1 Identificação com no mínimo a razão social completa do proponente.
7.1.2 Referência ao órgão e à licitação, da seguinte forma:
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM
PROCESSO DE LICITAÇÃO N°FMS 1/2022
CONCORRENCIA PUBLICA Nº FMS 1/2022
01 - DOCUMENTAÇÃO
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
À
PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUMIRIM
PROCESSO DE LICITAÇÃO N°FMS 1/2022 
CONCORRENCIA PUBLICA Nº FMS 1/2022 
02 – PROPOSTA DE PREÇO
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL)
7.2 A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no subitem 1.2 deste Edital, sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A Prefeitura Municipal de Ipumirim e a Comissão Permanente de Licitações não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro dos prazos estabelecidos nos subitem 1.2 deste Edital, no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura.
7.3 Caso o proponente encaminhe um representante para acompanhar o procedimento licitatório, deverá formalizar uma Carta de Credenciamento, conforme modelo sugestivo constante do "ANEXO V" deste Edital, a qual deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações na data de abertura dos Envelopes 01, ou através de procuração.
7.4 Após protocolados, os envelopes somente serão devolvidos ao licitante até o horário previsto para entrega dos mesmos no subitem 1.2, mediante requerimento efetuado pelo representante legal da empresa ou procurador com firma reconhecida em cartório e cópia atualizada do ato constitutivo, na forma dos incisos II ao V do art. 28. Após apreciado o requerimento, os envelopes serão devolvidos mediante assinatura de recibo de entrega.
8 DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTAS
8.1 DO PROCESSO DE LICITAÇÃO – Em consonância com o art. 43, o procedimento dar-se-á em sessão pública, segundo o seguinte rito:
8.1.1 No local, data e horário estabelecido subitem 1.3 deste Edital a Comissão Permanente de Licitações, apresentará os envelopes entregues na forma dos subitens 1.2 e 7.2, dentro do prazo hábil previsto no primeiro;
8.1.2 Uma vez iniciada a sessão de julgamento, será vedada a inclusão de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta e documentação, nos termos do art. 43, § 3º.
8.1.3 O Presidente da Comissão Permanente de Licitações rubricará, externamente os envelopes 01 – DOCUMENTAÇÃO e 02 –– PROPOSTA DE PREÇO, contendo respectivamente, a documentação para habilitação e a proposta, dará vistas dos mesmos aos demais membros da Comissão e aos representantes dos licitantes presentes, para a mesma finalidade, após serão abertos, cujos documentos serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão e apresentados, para o mesmo fim, aos representantes dos proponentes (art. 43, § 2º);
8.1.4 Os documentos serão julgados observando-se o disposto no item 5 do presente edital, sendo automaticamente inabilitados os licitantes desconformes;
8.1.5 A Secretaria Municipal de Saúde poderá promover diligências visando esclarecer ou a complementar a instrução do processo, nos termos do art. 43, § 3º do Estatuto das Licitações, destinadas a atestar a veracidade de certidões e documentos, denúncias contra licitantes que estão descumprindo alguma das hipóteses do item 4 do presente edital, buscar dispositivos legais e jurisprudências para fundamentar decisões  e demais fatos supervenientes que surgirem. 
8.1.6 Na hipótese do item anterior, a Secretaria Municipal de Saúde lavrará em ata circunstanciada o objeto da diligência, facultando-se a aplicação de efeito suspensivo aos trâmites do julgamento do certame, pelo tempo em que julgar necessário para a instrução, devendo dar ciência aos licitantes dos resultados obtidos, bem como da retomada do julgamento;
8.1.7 Serão inabilitados os proponentes que:
8.1.7.1 não apresentarem os documentos exigidos nos itens 5.1, 5.2, e 5.3 deste Edital;
8.1.7.2 que apresentarem documentos falsos, adulterados,  rasurados ou com prazo de validade vencido na data da abertura do envelope com a DOCUMENTAÇÃO;
8.1.7.3 que apresentarem seus documentos de forma diversa da estabelecida nos itens retrocitados e nos itens 5.1, 5.2, 5.3, 5.5 e 5.7 deste Instrumento Convocatório;
8.1.7.4 apresentarem índices contábeis inferiores aos fixados no item 5.3.4.
8.1.8 Após examinados os documentos de todos os licitantes, o Presidente da Comissão, abrirá espaço para os representantes dos licitantes proporem impugnações, que deverão ser redigidas por escrito, de forma legível e clara e entregues a comissão para apreciação, durante a sessão de julgamento, e passarão a fazer parte do processo.
8.1.9 A Comissão julgará as impugnações, dependendo do grau de complexidade, imediatamente ou verificando a necessidade, procederá diligência na forma do subitem 8.1.5.
8.1.10 Não existindo impugnações ou após o julgamento destas, a comissão proferirá a sua decisão quanto à fase de habilitação, lavrando em ata circunstanciada, as possíveis inabilitações e as causas que as motivaram, bem como o julgamento de impugnações.
8.1.11 Havendo licitantes inabilitados, abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, § 6º, para interpor recurso quanto a sua inabilitação
8.1.12 Esgotados os prazos para recursos ou após o julgamento destes, a comissão fixará a data para abertura das propostas dos licitantes habilitados;
8.2 Caso todos os representantes dos licitantes, devidamente credenciados, estejam presentes e deneguem a apresentação de recursos ou no caso da não presença, tenha sido encaminhado Termo de Renúncia quanto a interposição de recursos, quanto a fase de habilitação, a comissão poderá dar prosseguimento ao embate, abrindo o envelope 02 – PROPOSTA DE PREÇO.
8.2.1 Os concorrentes inabilitados na fase de análise da documentação de habilitação, terão seus envelopes contendo a proposta colocados à disposição para retirada, somente após transcorridos os prazos para interposição de recurso ou após o julgamento destes, salvo haja desistência expressa do licitante inabilitado. (Art. 43 Inc. II);
8.2.2 Se todas as empresas forem inabilitadas, a administração, poderá fixar aos licitantes o prazo de até 3 (três) dias úteis, para que sejam sanadas as irregularidades apontadas ou para apresentarem nova documentação, escoimadas das causas da inabilitação, sendo postergado, para nova data, o julgamento. (Art. 48 § 3º);
8.3 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 
8.3.1 Abertos os envelopes que contêm as PROPOSTAS, das empresas habilitadas, a documentação que a compõe será examinada e rubricada pela Comissão Permanente de Licitações e será, para a mesma finalidade, dado vistas aos representantes dos licitantes;
8.3.2 Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade com os requisitos do item 6;
8.3.3 Serão desclassificadas as propostas de preço manifestadamente inexequíveis  e as cujo preço proposto seja superior ao estipulado no subitem 6.6;
8.3.3.1 Considerar-se-á inexequível a proposta cujo valor seja inferior a 70% (setenta por cento) da média aritmética das propostas cujo valor ultrapasse a 50% (cinquenta por cento) do valor estimado pela Administração.
8.3.4 No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitações, considerará os critérios objetivos deste Edital, e quando omissos, os da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993  e alterações posteriores;
8.3.5 É vedado a utilização de qualquer elemento, critério, ou fator sigiloso, subjetivo ou reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade e isonomia entre os licitantes;
8.3.6 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, especialmente, preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;
8.3.7 O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão Permanente de Licitações, realizá-lo de conformidade com o tipo e modalidade de licitação, observando os critérios definidos no ato convocatório, atentando aos fatores, exclusivamente, nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelas autoridades competentes;
8.3.8 As empresas não presentes, ou formalmente não representadas, na sessão de abertura e julgamento da proposta, estarão aceitando implicitamente, qualquer resultado proferido pela Comissão Permanente de Licitações.
8.3.9 Se todas as propostas de preço forem desclassificadas, a administração, poderá fixar aos licitantes o prazo de até 3 (três) dias úteis, para que sejam sanadas as irregularidades apontadas ou para apresentarem nova documentação, escoimadas das causas da inabilitação, sendo postergado, para nova data, o julgamento. (Art. 48 § 3º);
9
DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1 Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, qualquer empresa interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. A impugnação será dirigida à Diretoria de Compras desta Prefeitura, que a encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão.
9.2
 As empresas ou pessoas físicas licitantes poderão interpor recursos às decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitações, sendo acolhidas somente aquelas que apresentadas tempestivamente em conformidade com as disposições do artigo 109.
9.3
Os recursos, quando recebidos e acatados, serão processados, com estrita observância aos procedimentos ditados pelo Estatuto das Licitações, em todas suas fases e instâncias, dando-se conhecimento e ampla defesa aos licitantes.
9.4
Os recursos deverão ser redigidos por escrito, devidamente fundamentados e protocolados no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, situada na Avenida D Pedro II, 230, junto ao Prédio da Prefeitura Municipal, cidade e Município de Ipumirim.
10 DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
10.1 O Prefeito Municipal, à vista do resultado do julgamento da licitação, decorridos 5 (dias) dias úteis da data que o mesmo foi proferido, não havendo interposição de recursos, homologará o resultado do presente certame licitatório.
10.2 Será adjudicada à licitante classificada em primeiro lugar.
10.3 Logo após a homologação da licitação, o proponente vencedor será notificado, para assinatura de contrato de concessão administrativa de uso remunerado de bem público.
10.4 Ocorrendo desatenção à notificação, a que se refere o item anterior, no prazo nela estipulado, o Prefeito Municipal convocará os licitantes remanescentes, segundo a ordem de classificação, para que o façam nas mesmas condições e prazo do licitante vencedor, nos termos do artigo 64, § 2º, se não preferir à outra licitação.
10.5 Na hipótese da convocação dos licitantes remanescentes, restando infrutífera a negociação, revogar-se-á a licitação.
11 DO CONTRATO ADMINISTRATIVO:
11.1 A assinatura do contrato administrativo, ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da notificação do resultado deste embate licitatório, junto a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, na Prefeitura Municipal de Ipumirim-SC.
11.2 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, se no seu transcurso, houver requerimento fundamentado e justificado, do proponente vencedor e ser aceito pela Administração Municipal.
11.3 É parte integrante deste Edital, a minuta do contrato que será firmado com a proponente vencedora, o qual dispõe de outras normas e obrigações inerentes a esta licitação.
12 DA FORMAÇÃO DO PREÇO A PAGAR, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DOS RECURSOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE:
12.1 DA FORMAÇÃO DO PREÇO A PAGAR 
12.1.1 O valor a pagar será definido mensalmente, utilizando por referência o valor bruto mensal do contrato vigente à época e ainda:
12.1.1.1 Acrescendo-se:
12.1.1.1.1 Os valores dos serviços excedentes de que trata o item 3.4.2.1.1.
12.1.1.2 Deduzindo-se:
12.1.1.2.1 Os valores de que tratam o item 3.4.1.3;
12.1.1.2.2 As multas aplicadas à CONTRATADA e não recolhidas por esta, valores relativos a glosas realizadas nos serviços prestados e demais débitos em que a CONTRATADA figure como sujeito passivo perante a fazenda municipal;
12.1.1.2.3 As retenções de tributos e contribuições na forma da legislação vigente.
12.1.1.3 Os valores serão faturados contra o município através de notas fiscais da CONTRATADA, podendo a critério desta emitir uma única nota englobando todos os serviços ou em notas separadas.
12.1.1.4 Os valores previstos neste edital são complementares a contraprestação paga pelo SUS pela produção do Hospital, que será faturada no Cadastro Nacional de Estabelecimento de saúde (CNES) da Contratada.
12.2 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.2.1 Definido o preço a pagar, na forma prevista, este será pago até o terceiro dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal emitida contra o município de Ipumirim, devidamente liquidada pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde.
12.2.2 O pagamento será realizado mediante depósito bancário em conta informada pela CONTRATADA. 
12.2.3 O pagamento fica condicionado a comprovação da regularidade perante a Certidão conjunta de tributos Federais, FGTS e a fazenda municipal.
12.3 DOS RECURSOS - Os recursos para pagamento das despesas geradas pela presente licitação serão alocadas na seguinte atividade:
ÓRGÃO:  09  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE:  01  Fundo Municipal de Saúde
FUNCIONAL/ATIVIDADE:  10.301.0006.2.029 – Gestão das Ações de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial
12.4 DO REAJUSTE: Os valores serão reajustados anualmente pela variação do IPCA, divulgado pelo IBGE, ou pelo indexador que vier a substituí-lo:
12.4.1 Consoante o disposto no art. 28, da Lei 9.069/95, os reajustes ocorrerão em interstícios de tempo de 12(doze) meses, iniciando a contagem no mês imediatamente posterior a apresentação das propostas.
12.4.2 Não estão sujeitos ao reajuste os serviços regidos pela Tabela de Procedimentos SUS de que trata o presente edital, cujos valores serão automaticamente alterados ocorrendo o reajuste desta.
12.5 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá prazo de vigência de 12(doze) meses. Início da vigência prevista para 02 de maio de 2022. O Contrato poderá ser renovado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e Prejulgado 1615 do Tribunal de Contas de Santa Catarina.
12.5.1
Caso uma das partes não pretenda renovar o contrato após decorrido o prazo de 12(doze) meses ou renovações posteriores, deverá comunicar a parte contrária com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do encerramento contratual, permitindo assim aos contratantes adotar as medidas necessárias para o término do contrato.
12.5.2  O reajuste será concedido até o limite do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, ou na falta deste, o vigente permitido no ano, sendo facultado a administração aplicar percentual de reajuste inferior ao IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, verificado ou de acordo com os créditos orçamentários existentes. 
12.6 DAS ALTERAÇÕES: O contrato poderá ser alterado, mediante termo aditivo, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei 8.666/93.
12.6.1 A alteração do preço e das obrigações entre as partes ocorrerão quando:
12.6.1.1 Houver alteração das normas aplicáveis no âmbito do SUS, das normas expedidas pelos Conselhos dos profissionais envolvidos ou alterações nos protocolos médicos que impliquem na modificação das obrigações avençadas;
12.6.1.2 Houver necessidade de se restabelecer o equilíbrio econômico do contrato na hipótese sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, desde que inquestionavelmente comprometam a execução do contrato, devidamente atestado e aceito pela Administração Municipal;
12.6.1.3 Alterações no Plano Operativo, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, que implique na ampliação ou redução dos serviços prestados;
12.6.1.4 Alterações de preços na Tabela de Procedimentos SUS;
12.6.1.5 Houve inclusão ou exclusão de serviços pactuados não integrantes do Plano Operativo.
12.6.1.6 Na hipótese do item 3.4.1.2.
13 DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
13.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, conforme o prazo estabelecido na notificação, e/ou o descumprimento das normas contratuais ou editalícias, sujeitará a aplicação, isolada ou conjuntamente, das seguintes penalidades ao adjudicatário:
13.1.1 Pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, serão aplicadas conjuntamente, observado o direito ao contraditório e ampla defesa, às seguintes penalidades:
13.1.1.1 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
13.1.1.2 Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.
13.2 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o MUNICÍPIO poderá aplicar a CONTRATADA, conjunta ou individualmente, as seguintes penalidades:
13.2.1 Advertência, que será aplicada em caso de infrações em que não haja dano ao erário público ou à usuários do SUS, em especial:
13.2.1.1 Não observância de normas relativas aos serviços de saúde e atendimento de urgência/emergência;
13.2.1.2 Não implantação ou não efetividade das comissões elencadas no item Comissões Atuantes Obrigatoriamente e Participação nas Políticas Prioritárias do SUS no Plano Operativo;
13.2.1.3 Descumprimento de qualquer das disposições constantes no item 3.2, sem prejuízo da multa quando cabível.
13.2.2 Multas, que serão aplicadas da seguinte forma:
13.2.2.1 Em percentual de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato:
13.2.2.1.1 Para cada ausência comprovada do profissional médico no plantão, em período superior a 120 (cento e vinte) minutos;
13.2.2.1.2 Para cada recusa injustificada no atendimento de pacientes ou cuja justificativa não seja aceita pela Secretaria Municipal de Saúde;
13.2.2.1.3 Para cada retardamento no atendimento de procedimentos eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde ou cuja justificativa não seja aceita por esta;
13.2.2.1.4 Reincidência de penalidade prevista em qualquer hipótese no item 13.2.1. 
13.2.2.2 Em percentual de 2% (dois por cento) sobre valor anual do contrato:
13.2.2.2.1 Ocorrendo 15 (quinze) penalizações, de forma individual ou cumulativa, das hipóteses previstas no item 13.2.2.1, reiniciando a contagem a cada multa similar aplicada;
13.2.2.2.2 Pelo não acatamento de normas expedidas pelo SUS aplicáveis ao contrato;
13.2.2.2.3 Pelo desrespeito aos protocolos médicos, que resultem em dano à saúde de paciente;
13.2.2.2.4  Recusa injustificada na apresentação da prestação de contas de que trata o item 3.3.2;
13.2.2.3 Em percentual de 10% (dez por cento) sobre valor anual do contrato:
13.2.2.3.1 Pela não manutenção do número mínimo de médicos indicado na proposta técnica de que trata o item em período superior a 2 (dois) meses consecutivos ou 4 (quatro) meses intercalados durante o ano em que estiver sendo executado o presente contrato; 
13.2.3 Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, que serão aplicadas nas seguintes hipóteses:
13.2.3.1 Sofrer por 3 (três) vezes a penalidade prevista no item 13.2.2.2;
13.2.4 Declaração de idoneidade, com fulcro no Capítulo IV, seção II, da Lei n° 8666/93 e Lei 10.520/2002, que será aplicada nas seguintes hipóteses:
13.2.4.1 fizer declaração falsa;
13.2.4.2 deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
13.2.4.3 não mantiver a proposta;
13.2.4.4 falhar ou fraudar na execução do contrato, injustificadamente;
13.2.4.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude fiscal;
13.2.4.6 descumprir, injustificadamente, normas e protocolos médicos que provoquem danos à saúde de pacientes, sejam temporários ou permanentes.
13.3 A cobrança das multas previstas nos itens 13.1.1.1 e 13.2.2 serão por intermédio de notificação de cobrança sendo a CONTRATADA obrigada a fazer o recolhimento aos cofres públicos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de cobrança judicial.
13.4 Para fins de levantamento do valor das multas previstas nos itens 13.1.1.1 e 13.2.2  será utilizado o valor vigente do contrato no exercício em que ocorrer a aplicação destas.
13.5 A punição definida no item 13.2.4, será por até 2 (dois) anos, ou enquanto perdurar os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
13.6 As penalidades poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93 e artigo 7º, da Lei n. 10.520/02.
13.7 Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.
13.8 Além das penalidades acima citadas a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do município. 
14 DA RESCISÃO CONTRATUAL 
14.1 A imputação das penalidades previstas nos itens 13.2.3 e 13.2.4, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 
14.2 A incoerência do contratado, nas hipóteses previstas no artigo 96 da Lei 8.666/93, sem prejuízo às penalidades previstas neste, ensejará a rescisão administrativa do contrato, com as consequências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.
14.3 A rescisão contratual poderá ser:
14.3.1 Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa e prevenidas as partes por interpelação judicial ou extrajudicial formalizada com aviso prévio mínimo de 90(noventa) dias.
14.3.2 Por ato unilateral da CONTRATADA, caso demonstrado o descumprimento das cláusulas contratuais por parte do Município, mediante notificação prévia de no mínimo 90(noventa) dias.
14.3.3 Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
14.3.4 Judicial, nos termos da legislação.
14.4 A aplicação das penalidades previstas nos itens 13.1.1.1 e 13.2.2 não eximirão a CONTRATADA da restituição aos cofres públicos dos danos causados à Administração Pública em face a inexecução total ou parcial do objeto. 
15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1 O Local e horário para a retirada do Edital e para esclarecimentos e informações aos interessados poderá ser obtido junto à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças, no Prédio da Prefeitura Municipal, sita à Avenida D. Pedro II, 230, centro, telefone (049) 3438.3401 ou 3429, das 8:30 às 11:30 e das 13:30 às 17:00 horas, em dias considerados úteis.
15.2 Os dispositivos legais citados ao longo do presente edital, compreendidos item, subitem e subitem do subitem, e cuja lei não está sendo expressamente citada, referem-se ao Estatuto das Licitações – Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
15.3 O Prefeito Municipal reserva o direito de anular ou revogar a presente licitação, nos casos previstos em Lei e por conveniências administrativas, técnicas ou financeiras, sem que com isso caiba aos proponentes o direito de indenização ou reclamação de qualquer natureza.
15.4 Os casos omissos ou não regulados pelo presente Edital serão discutidos, analisados e encontrarão solução à luz das disposições constantes do Estatuto das Licitações.
15.5 O Prefeito Municipal reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, nos termos do artigo 49.
15.6 Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Prefeitura do Município de Ipumirim não serão consideradas como motivos para impugnações.
15.7 A participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições.
15.8 O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da Comarca de Ipumirim-SC, excluído qualquer outro.
15.9 A contagem dos prazos para fins do presente edital, dar-se-ão excluindo-se o dia de início e incluindo-se o dia de término, considerando-se os dias de expediente da Prefeitura Municipal de Ipumirim.
15.10 Na elaboração do edital, observou-se o disposto no artigo 37, XXI da Constituição Federal e artigo 3º da Lei 8.666/93, e nas exigências para habilitação, aplicou-se o disposto nos Artigos 27 à 30 da Lei 8.666/93, observando-se ainda, o disposto no Artigo 95, § 2º, “c” da Lei 8.212/91 e no Artigo 27, “a” da Lei 8.036/90.
15.11 Impugnações ao edital deverão ser efetuadas tempestivamente em consonância com o disposto no artigo 41, §§ 1º e 2º, redigidas por escrito, devidamente fundamentadas e protocoladas no Setor de Protocolo Geral desta Prefeitura, situada na Avenida D. Pedro II, 230, junto ao Prédio da Prefeitura Municipal, cidade e Município de Ipumirim.
16 DOS ANEXOS DO EDITAL
16.1 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:
16.1.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;

16.1.2 ANEXO II – Plano Operativo homologado pelo Conselho Municipal de Saúde;
16.1.3 ANEXO III – Formulário da Proposta de Preço;
16.1.4 ANEXO IV – Relação de equipamentos cedidos;
16.1.5 ANEXO V – Modelo de Carta de Credenciamento;
16.1.6 ANEXO VI – Modelo de declaração de atendimento a legislação trabalhista de proteção à criança e adolescente;
16.1.7 ANEXO VII –MODELO DE DECLAÇÃO DE NÃO POSSUIR EM SEU QUADRO SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA DO MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, EMPREGADO DE EMPRESA PÚBLICA E DE SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA, AGENTES POLÍTICOS DETENTORES DE MANDATOS ELETIVOS DO PODER LEGISLATIVO.
16.1.8 ANEXO VIII – Minuta do Contrato Administrativo.
Prefeitura Municipal de Ipumirim-SC, 16 de fevereiro de 2.022
__________________________________
Guilherme Renan Benvenutti
Secretário Municipal de Saúde
EDITAL DE CONCORRÊNCIA  PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  E CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE Nº 1/2022 

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° FMS 1/2022 

"ANEXO I"

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
Nos termos da Lei Complementar 62 de 05 de maio de 2009, de concessão de direito real de uso dos Imóveis  públicos, cuja destinação deverá ser a implantação de unidade hospitalar, localizado na Rua Bento Gonçalves, nº 445, centro, Ipumirim-SC, matriculados no Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia sob o nº 2775 e 2276,  ( exclui-se da concessão as salas localizadas no subsolo do prédio). Concessão de Equipamentos hospitalares, constantes do "ANEXO IV" do edital.
Contratualização de serviços de saúde nos termos da Portaria 1.034 de 05 de maio de 2010 expedida pelo Ministério da Saúde e respectivo Plano Operativo que deverão contemplar: 
1.1.1. Manutenção dos serviços hospitalares com :

1.1.1.1. atendimento ambulatorial integral;

1.1.1.2. internações nas especialidades de clínica médica, pediatria e obstetrícia;

1.1.2. Atendimento Ambulatorial e hospitalar compreendendo:

1.1.2.1. manutenção e prestação de serviço em todos os procedimentos ambulatoriais e hospitalares pactuados;

1.1.2.2. atendimento a consultas e procedimentos ambulatoriais e hospitalares de emergência durante o período noturno, feriados e finais de semana;

1.1.2.3. exames complementares com os equipamentos disponibilizados;

1.1.2.4. Realização de serviços de raio-X, para os pacientes internados no hospital, para as urgências/emergências e para os procedimentos eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde até o limite da cota pré-estabelecida (ficando sob responsabilidade do licitante vencedor a leitura dos laudos e respectivo serviço de radiologia);

1.1.2.5. Realização de exames de Ultrassonografia para pacientes eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde, na quantidade de 160 exames mensais sendo disponibilizados semanalmente. A relação de pacientes será gerada através do SISREG III, pela secretaria de saúde.

1.1.2.6. Realizar os exames laboratoriais para os pacientes hospitalizados e para os atendimentos de urgência/emergência em que se fizerem necessários;

1.1.2.7. Serviços ambulatoriais para realização de curativos, primeiros socorros, retiradas de pontos, nebulizações e os demais procedimentos pactuados no plano operativo;

1.1.2.8. Atendimento médico hospitalar com realização de internações na especialidade de clínica geral sem custo para a população de Ipumirim ou para o MUNICÍPIO, além do limite de AIH’s pactuado no plano operativo;

1.1.3. Plantão hospitalar em regime presencial, de 24 horas por dia, 7 dias por semana.

1.1.3.1. O plantão deverá ser realizado por profissionais pertencentes aos quadros da CONTRATADA ou contratados por esta.

1.1.3.2. O plantão médico será em regime presencial, devendo o profissional médico permanecer nas instalações do hospital durante todo o período em que for plantonista.

1.1.3.3. Aos profissionais de enfermagem e técnicos em enfermagem aplicar-se-á o regime de plantão previsto nos respectivos protocolos médicos aplicáveis às urgências/emergências.

1.1.3.4. Serviços de Raio-X que deverá operar por no mínimo 4 (quatro) horas diárias de 2ª a 6ª.

1.1.3.5. O serviço de radiologia e a leitura dos laudos ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA.

1.1.3.6. Os serviços de raio-x atenderão os pacientes internados, procedimentos relativos a atendimentos de urgência/emergência e os procedimentos eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde até o limite da cota pré-estabelecida.

1.1.4. A CONTRATADA deverá manter em seus quadros ou por contrato, no mínimo 3 (três) profissionais médicos para a realização do atendimento hospitalar e ambulatorial, inclusive plantão 24 horas nos 7 dias da semana, com vistas a evitar a interrupção dos serviços.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. – A Administração pública municipal necessita da prestação de serviços hospitalares e de Pronto Atendimento aos munícipes, tendo em vista a existência de Imóvel público apropriado para tal aplicação, a administração fará a concessão de direito de uso para a finalidade e realizará a contratualização dos referidos serviços. Contando Ipumirim, com 7.647 habitantes segundo estimativa do IBGE, considerando o grande fluxo de pessoas oriundas dos mais diferentes municípios com intuito de trabalharem na indústria e comércio local. O serviço hospitalar e de pronto atendimento é necessário e muito importante para garantia do acesso à saúde e dará mais brevidade no atendimento de urgência e emergência. 

2.2. - Diante do exposto, solicito a concessão dos Imóveis  públicos, cuja destinação deverá ser a implantação de unidade hospitalar,localizado na Rua Bento Gonçalves, nº 445, centro, Ipumirim-SC, matriculados no Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia sob o nº 2775 e 2276, (excluindo-se as salas localizadas no subsolo), bem como a concessão dos equipamentos listados no anexo IV do edital. Também solicito a contratualização  dos serviços abaixo:

1.1 - Urgência e emergência

	Procedimentos
	Meta mês
	Valor

Mensal
	Valor

60 meses

	0301060029 – Observação 
	400
	
	

	0301060096 – Consulta/Urgência e emergência
	500
	
	

	0401010058 – Sutura
	25
	
	

	0401010015 – Curativo de grau II
	10
	
	

	0301100012 – Administração de Medicamentos
	800
	
	

	0401010023 – Curativo Grau I
	30
	
	

	Total
	1.525
	
	


1.2 - Procedimentos eletivos
	Procedimentos
	Meta mês
	Valor 

Mensal
	Valor

60 meses

	0401010112 – retirada de Corpo Estranho Subcutâneo
	3
	
	

	0401010104 – Incisão e Drenagem de Abscesso
	2
	
	

	0401010074 – Exerese de Tumor de Pele e Anexos / Cisto Sebáceo
	5
	
	

	0211090026 – Cateterismo de Uretra
	2
	
	

	Total
	12
	
	


1.3 - Exames de apoio e diagnóstico:
	Procedimentos
	Meta mês
	Valor 

Mensal
	Valor

60 meses

	0211020036- Eletrocardiograma
	40
	
	

	Raio-x eletivos
	200
	
	

	Raio-x de urgência/emergência
	100
	
	

	USG eletivas
	160
	
	

	Totais
	200
	
	


2 – Demais serviços contratados
  Grupo Hospitalar (constante no plano operativo)

	Internações por especialidade (*)
	Meta mês
	Média Perman.
	Número de Leitos

	Clínica médica 
	9
	3,20
	9

	Clínica cirúrgica
	
	
	

	Pediatria
	2
	2,67
	2

	Obstetrícia
	1
	3
	1

	
	
	
	

	Totais
	12
	
	12


- Os valores relativos às internações deverão ser incluídos no item 2.1 da presente proposta.

	Serviços
	Valor Mensal
	Valor Total (60 meses)

	 2.1 - Manutenção dos serviços ambulatoriais e hospitalares compreendendo a realização de gerenciamento, administração das instalações e equipamentos para serviços médico-hospitalares e ambulatorial, de urgência e emergência durante 24 horas por dia, inclusive plantão hospitalar e serviços de internações (constantes no grupo Hospitalar do Plano Operativo), para a população do Município de Ipumirim, nos termos e condições do edital.
	
	

	2.2 - Realizar os exames laboratoriais para os pacientes hospitalizados e para os atendimentos de urgência/emergência em que se fizerem necessários
	
	

	Subtotal do Grupo 2
	
	


VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	Identificação
	Valor Mensal
	Valor Total (60 meses)

	SUBTOTAL DO GRUPO 1
	
	

	SUBTOTAL DO GRUPO 2
	
	

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	
	


3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 Utilizar os bens descritos nos itens 2.1.1.1 e 2.1.1.2, para manutenção e pleno funcionamento do hospital.

3.1.1 Executar nos termos da legislação pertinente, o necessário para consecução do objeto de que trata este contrato administrativo, observando sempre critérios de qualidade e custo.

3.1.2 Registrar em sua contabilidade analítica os atos e fatos administrativos de gestão de recursos alocados a este contrato administrativo.

3.1.3 Arcar com quaisquer ônus de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária ou social, decorrente da execução deste contrato administrativo.

3.1.4 Assegurar a integridade e a conservação dos bens de propriedade do município, mantidos sob a guarda da CONTRATADA, podendo responder por danos em relação a substituição dos mesmos

3.1.5 Zelar pelo patrimônio público geral cedido pelo município, dentro de suas condições atuais, excluída a responsabilidade da CONTRATADA em caso de força maior, bem como pelo desgaste natural decorrente do uso normal e da obsolescência, responsabilizando-se pela sua manutenção preventiva e corretiva.

3.1.6 Dispor dos demais equipamentos necessários para execução do plano operativo, bem como equipamentos exigidos pela legislação vigente e  pelos órgãos de fiscalização e controle, não presentes na relação de bens cedidos, listados no "ANEXO IV" deste edital.

3.1.7 Garantir que todos os usuários do SUS tenham assegurado seus direitos legais de atendimento, com acesso a todos os serviços e equipamentos disponibilizados na unidade hospitalar. 

3.1.8 Permitir o acompanhamento e fiscalização permanente pelo Gestor Municipal do SUS e pelo Conselho Municipal de Saúde, no tocante ao correto cumprimento dos termos deste contrato administrativo.

3.1.9 Permitir o acesso a todos os dados e documentos relativos à execução do presente contrato administrativo, aos órgãos de Controle Interno, Tribunal de Contas e representantes do Ministério Público.

3.1.10 Atender a demanda de serviços ambulatoriais e de internação eletivos, bem como os decorrentes de urgência/emergência conforme a legislação vigente e demais serviços fixados no Plano Operativo.

3.1.11 Apresentar, por escrito, as razões pelo não atendimento de serviços previamente autorizados, se for o caso.

3.1.12 Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
3.1.13 Submeter-se a avaliações sistemáticas, de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde (PNASS);
3.1.14 Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária, desde que solicitado;
3.1.15 Manter em pleno funcionamento a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar – CCIH, a Comissão de Análise de Óbitos e a Comissão de Revisão de Prontuários.

3.1.16 A CONTRATADA fica obrigada, nos casos de urgência e emergência e, não havendo leitos reservados ao SUS disponíveis, proceder à internação do paciente em acomodações especiais, respeitados os limites de leitos existentes, até que ocorra vaga em leitos de enfermaria, sem cobrança adicional a qualquer título.

3.1.17 Encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-referência, ressalvadas as situações de urgência/emergência.

3.1.18 Manter as dependências em perfeito estado de conservação, higiene e funcionamento.

3.1.19 Manter atualizados os prontuários médicos e o arquivo médico, pelo prazo previsto em lei.

3.1.20 Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem os usuários para fins de experimentação.

3.1.21 Manter o padrão de qualidade dos serviços prestados, instalações, atendimento profissional, entre outras, de acordo com o que preconiza as normas do SUS, atendendo os usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário.

3.1.22 Registrar no prontuário médico as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste contrato administrativo ou integrante das rotinas médicas.

3.1.23 Permitir, respeitada a rotina de serviços, visita diária aos pacientes internados, por um período mínimo de duas horas.

3.1.24 Esclarecer os usuários sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos.

3.1.25 Respeitar a decisão do usuário, ao consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.

3.1.26 Cuidar e garantir a confidencialidade de dados e informações dos usuários, salvo nos casos previstos em lei.

3.1.27 Assegurar aos usuários o direito à assistência religiosa e espiritual por ministro de culto religioso.

3.1.28 Acatar e seguir as disposições e normas pertinentes editadas pelas diferentes instâncias do SUS.

3.1.29 Afixar aviso em local visível e de circulação de usuários, aviso de sua condição de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados, bem como a lista dos serviços contemplados nessa condição.

3.1.30 Fornecer ao usuário ou ao seu responsável, relatório do atendimento prestado, onde conste, também, a inscrição: “Esta conta será paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.
3.1.30.1 Quando, caracterizado serviço continuado em favor de clientela específica, o relatório de atendimento, com a inscrição mencionada, será fornecido pela CONTRATADA quando solicitado pelo usuário ou seu representante legal.

3.1.31 Seguir as diretrizes da Política Nacional de Humanização;

3.1.32 Prestar contas, na forma prevista no presente contrato administrativo. 



3.1.33 Disponibilizar profissional médico em regime presencial durante as 24 horas diárias, inclusive em feriados e fins de semana.

3.1.34 Permitir o acesso às instalações do prédio cedido para eventuais modificações ou reformas necessárias às adequações físicas exigidas pela vigilância sanitária.

3.1.35 Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA as despesas com:

3.1.35.1 Os exames laboratoriais dos pacientes internados ou decorrentes dos atendimentos de urgência/emergência;

3.1.35.2 Lavanderia;

3.1.35.3 Energia elétrica;

3.1.35.4 Telefone;

3.1.35.5 Gases medicinais;

3.1.35.6 Medicamentos, material para equipamentos de diagnóstico, material hospitalar e material laboratorial necessários ao atendimento dos pacientes de sua responsabilidade;

3.1.35.7 Limpeza e manutenção das instalações da unidade hospitalar;

3.1.35.8 Manutenção e conserto dos equipamentos de sua propriedade ou colocados à sua disposição;

3.1.35.9 Contratação de pessoal e serviços terceirizados destinados a manutenção das atividades do hospital;

3.1.35.10 Taxas e emolumentos, tributos, contribuições sociais e demais encargos trabalhistas decorrentes da atividade da CONTRATADA;

3.1.35.11 Demais despesas decorrentes da atividade da CONTRATADA.

3.1.35.12 Manejo e destinação dos resíduos hospitalares.

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.1 Constituem obrigações do MUNICÍPIO:

4.1.1 O MUNICIPIO se obriga a cumprir as clausulas deste instrumento, cabendo – lhe especificamente ceder o Prédio, destinado a atendimento médico-hospitalar.

4.1.2 Ceder os equipamentos médico-hospitalares instalados no prédio acima descrito, conforme relação que fará compor no "ANEXO IV" do edital.

4.1.3 Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste contrato na forma prevista na cláusula quinta.

4.1.4 Constituir a comissão de que trata o item 3.3.1.1, com finalidade específica de acompanhar a aplicação e prestação de contas, fiscalização e avaliação da execução deste contrato administrativo.

4.1.5 Garantir a execução das condições fixadas na cláusula terceira, que sejam de sua responsabilidade.

5. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
5.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.

5.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5.4. Designa o fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços, indicado na Portaria Municipal nº 145/2021, de 03 de fevereiro de 2021, sendo o servidor LUCIMARA MARCHESI, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E REAJUSTE:
6.1. O contrato terá prazo de vigência de 12(doze) meses. Início da vigência prevista para 02 de maio de 2022. O Contrato poderá ser renovado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e Prejulgado 1615 do Tribunal de Contas de Santa Catarina.
6.2. Caso uma das partes não pretenda renovar o contrato após decorrido o prazo de 12(doze) meses ou renovações posteriores, deverá comunicar a parte contraria com antecedência mínima de 90 (noventa) dias da data do enceramento contratual, permitindo assim 
aos contratantes adotar as medidas necessárias para o término do contrato.
 6.3. O reajuste será concedido até o limite do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, ou na falta deste, o vigente permitido no ano, sendo facultado a administração aplicar percentual de reajuste inferior ao IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, verificado ou de acordo com os créditos orçamentários existentes.
7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1. A disciplina das sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital e legislações correlatas.

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
8.1. A aquisição correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias:

ÓRGÃO:  09  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE:  01  Fundo Municipal de Saúde
FUNCIONAL/ATIVIDADE:  10.301.0006.2.029 – Gestão das Ações de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial.
Ipumirim(SC), 16 de fevereiro de 2022.
__________________________________

Guilherme Renan Benvenutti
Secretário Municipal de Saúde

EDITAL DE CONCORRÊNCIA  PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  E CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE Nº 1/2022 
PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° FMS 1/2022 
"ANEXO II"
PLANO OPERATIVO
Hospital: A ser definido em certame licitatório
Município: Ipumirim - SC
Nº do Convênio:
Plano Operativo que será parte integrante de contrato, nos termos da Portaria MS/GM 1.034 de 05 de maio de 2.010, no qual são apresentadas as ações, os serviços, as atividades, as metas quantitativas e qualitativas e os indicadores pactuados entre gestor e prestador de serviços de saúde.
a) Atenção à Saúde
Urgência e emergência
Definir a porta de entrada e detalhar por procedimento ou grupo que será realizado na     urgência e emergência.
Garantir a assistência 24 horas tanto a nível ambulatorial como hospitalar.
Garantir o plantão hospitalar, sob regime presencial, durante 24 horas, com custeamento dos profissionais pelo poder público, em valores a serem definidos mediante o certame licitatório. 
	Procedimentos
	Meta mês

	0301060029 – Observação 
	400

	0301060096 – Consulta/Urgência e emergência
	500

	0401010058 – Sutura
	25

	0401010015 – Curativo de grau II
	10

	0301100012 – Administração de Medicamentos
	800

	0401010023 – Curativo Grau I
	30

	Total
	1.525


Indicadores:
· Percentual de alcance da meta de consultas de emergência;
· Percentual de pacientes que ficam na emergência mais de 24 horas aguardado um leito para internação;
· Percentual de alcance das metas de consultas ambulatoriais;
· Percentual de primeiras consultas;
· Percentual de consultas agendadas pelo Gestor (central de marcação).
Procedimentos eletivos
Procedimentos que serão encaminhados pela Secretaria de Saúde do município para atendimento pela entidade contratualizada.
	Procedimentos
	Meta mês

	0401010112 – retirada de Corpo Estranho Subcutâneo
	3

	0401010104 – Incisão e Drenagem de Abscesso
	2

	0401010074 – Exerese de Tumor de Pele e Anexos / Cisto Sebáceo
	5

	0211090026 – Cateterismo de Uretra
	2

	Total
	12


Indicadores:
· Percentual de alcance da meta de procedimentos;
Exames de apoio e diagnóstico:
	Procedimentos
	Meta mês

	0211020036- Eletrocardiograma
	40

	Raio-x eletivos
	200

	Raio-x de urgência/emergência
	100

	USG Eletivas ( pacientes devidamente regulados e encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde)
	160

	Totais
	500


Indicadores: 
· Percentual de alcance dos exames realizados;
· Percentual de exames agendados pelo Gestor (central de marcação).
Hospitalar
1) Das internações por especialidade de média complexidade; 
	Internações por especialidade
	Meta mês
	Média Permanência
	Nro de Leitos

	Clínica médica 
	9
	3,20
	9

	Clínica cirúrgica
	
	
	

	Pediatria
	2
	2,67
	2

	Obstetrícia
	1
	3
	1

	Totais
	12
	
	12


Indicadores:
· Percentual de alcance das internações realizadas por especialidade;
· Percentual de alcance das médias de internação por especialidade;
· Percentual de internações de urgência (caráter de internação);
· Percentual de cirurgias em caráter eletivo;
· Taxa de mortalidade;
· Taxa de ocupação dos leitos.
b) Comissões atuantes obrigatoriamente
1) Comissão de Revisão de Óbitos.
· Apresentação mensal de relatório da Comissão de Revisão de óbitos com análise dos óbitos ocorridos por faixa etária e medidas adotadas;
· Notificação dos óbitos maternos e neonatais identificando: nome da mãe, endereço, idade e Centro de Saúde que realizou o pré-natal
2) Comissão de Revisão de Prontuários
· Apresentação trimestral de relatório, contendo itens relacionados à organização dos prontuários e a qualidade dos registros;
· Outros indicadores estabelecidos pela ANVISA.
3) Comissão de Infecção Hospitalar
· CCIH - Enviar relatório produzido pela comissão ao gestor local com sugestão dos seguintes indicadores, para os seguintes serviços, quando houver:
c) Participação nas Políticas Prioritárias do SUS
1) Humaniza SUS
Implementação da política de humanização:
· Priorizar áreas com maior desconforto e espera dos pacientes;
· Implementar canal de comunicação entre a instituição e usuários e trabalhadores, com sistemática de respostas e divulgação dos resultados;
· Implementar visita aberta no mínimo de 2h/dia e considerando horários especiais (integrais) para acompanhante de crianças, gestantes e “casos especiais”.
Indicador:
· Percentual de implementação do projeto.
2) Política Nacional de Medicamentos ações a serem implementadas:
· Promoção do uso racional de medicamentos, destacando a adoção de medicamentos genéricos.
· Desenvolver o processo educativo dos consumidores de medicamentos.
· Garantia da segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, mediante o desenvolvimento da capacidade administrativa de imposição do cumprimento das normas sanitárias, organizadas no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária.
3) Saúde do Trabalhador
· Levantamento trimestral de absenteísmo, incidência e prevalência de doenças relacionadas ao trabalho em funcionários do Serviço.
4) Alimentação e Nutrição ações a serem implementadas:
· Elaborar e atualizar protocolos clínico-nutricionais e cardápios para as patologias que necessitam de terapia nutricional mais freqüentes no hospital, diferenciados para as fases do ciclo de vida (principalmente crianças, adultos e idosos); e por nível de atendimento (ambulatorial, emergência, cirúrgico, pediátrico, internações gerais e unidade intensivas)
· Avaliar e acompanhar o estado nutricional dos pacientes internados e orientar a dieta para alta hospitalar ou tratamento ambulatorial;
· Acompanhar a implantação e o monitoramento dos procedimentos relacionados à preparação de dietas enterais e alimentação infantil (lactário), de acordo com as normatizações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária.
· Capacitar os profissionais que trabalham na área de alimentação e nutrição e promover rotinas de apresentação de discussões sobre o tema e estudos de caso com equipes multidisciplinares.
· Estimular práticas alimentares e estilos de vida saudáveis; 
5) HIV/DST/AIDS ações a serem implementadas:
· Realização de teste rápido para HIV em sangue periférico em 100% de parturientes que não apresentem teste HIV no pré-natal;
· Realizar teste rápido para AIDS nos usuários que procuram o serviço de urgência.
· Realização de VDRL e TPHA confirmatório (reagentes para VDRL) em 100% das gestantes que ingressarem na maternidade para parto, nos termos da Portaria 2.104/GM, de 19/11/2002. Nos casos de aborto, desde que pactuado com o gestor.
· Disponibilizar administração do AZT xarope na maternidade para os RN filhos de mães soropositivas para HIV diagnosticadas no pré-natal ou na hora do parto, garantindo-se que a primeira dose seja administrada, ainda na sala de parto.
6) Desenvolvimento Profissional
· Desenvolver uma política de Educação Permanente para os trabalhadores do hospital visando desenvolvimento profissional e o fortalecimento do trabalho multiprofissional, a diminuição da segmentação do trabalho e a implantação do cuidado integral. 
Indicador:
· Número de horas de treinamento por mês
d) Gestão Hospitalar
· Desenvolvimento em conjunto com o gestor de protocolos de referência e contrarreferência;
· Aplicação de ferramentas gerenciais que induzam: 
- gestão participativa
- qualificação gerencial
- sistema de avaliação de custos
- sistema de informação
· Apresentar mensalmente relatório de desempenho das metas estabelecidas neste Plano e ações apontadas neste contrato/convênio ;
· Implantação / implementação de adoção de linhas de cuidados multidisciplinar, minimamente, nas seguintes áreas: assistência em Pediatria, Neonatologia, Gineco/Obstetrícia, Geriatria, Ortopedia, Neurologia.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA  PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  E CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE Nº 1/2022 
PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° FMS 1/2022 
ANEXO III
PROPOSTA DE PREÇO
	NOME DA EMPRESA


	ENDEREÇO COMPLETO


	CIDADE E CEP

	TELEFONE PARA CONTATO


	CNPJ

	INSCRIÇÃO ESTADUAL


	NOME DO RESPONSÁVEL/PROCURADOR

	CPF DO RESPONSÁVEL/PROCURADOR



1 – Serviços a serem prestados pela contratada
1.1 - Urgência e emergência
	Procedimentos
	Meta mês
	Valor
Mensal
	Valor
60 meses

	0301060029 – Observação 
	400
	
	

	0301060096 – Consulta/Urgência e emergência
	500
	
	

	0401010058 – Sutura
	25
	
	

	0401010015 – Curativo de grau II
	10
	
	

	0301100012 – Administração de Medicamentos
	800
	
	

	0401010023 – Curativo Grau I
	30
	
	

	Total
	1.525
	
	


1.2 - Procedimentos eletivos
	Procedimentos
	Meta mês
	Valor 
Mensal
	Valor
60 meses

	0401010112 – retirada de Corpo Estranho Subcutâneo
	3
	
	

	0401010104 – Incisão e Drenagem de Abscesso
	2
	
	

	0401010074 – Exerese de Tumor de Pele e Anexos / Cisto Sebáceo
	5
	
	

	0211090026 – Cateterismo de Uretra
	2
	
	

	Total
	12
	
	


1.3 - Exames de apoio e diagnóstico:
	Procedimentos
	Meta mês
	Valor 
Mensal
	Valor
60 meses

	0211020036- Eletrocardiograma
	40
	
	

	Raio-x eletivos
	200
	
	

	Raio-x de urgência/emergência
	100
	
	

	USG eletivas
	160
	
	

	Totais
	200
	
	


2 – Demais serviços contratados
  Grupo Hospitalar (constante no plano operativo)
	Internações por especialidade (*)
	Meta mês
	Média Perman.
	Número de Leitos

	Clínica médica 
	9
	3,20
	9

	Clínica cirúrgica
	
	
	

	Pediatria
	2
	2,67
	2

	Obstetrícia
	1
	3
	1

	
	
	
	

	Totais
	12
	
	12


- Os valores relativos às internações deverão ser incluídos no item 2.1 da presente proposta.
	Serviços
	Valor Mensal
	Valor Total (60 meses)

	 2.1 - Manutenção dos serviços ambulatoriais e hospitalares compreendendo a realização de gerenciamento, administração das instalações e equipamentos para serviços médico-hospitalares e ambulatorial, de urgência e emergência durante 24 horas por dia, inclusive plantão hospitalar e serviços de internações (constantes no grupo Hospitalar do Plano Operativo), para a população do Município de Ipumirim, nos termos e condições do edital.
	
	

	2.2 - Realizar os exames laboratoriais para os pacientes hospitalizados e para os atendimentos de urgência/emergência em que se fizerem necessários
	
	

	Subtotal do Grupo 2
	
	


VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	Identificação
	Valor Mensal
	Valor Total (60 meses)

	SUBTOTAL DO GRUPO 1
	
	

	SUBTOTAL DO GRUPO 2
	
	

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	
	


Valor Total por extenso: (..............)
Data:
________________________________________________
Identificação e assinatura do Responsável pela licitante
EDITAL DE CONCORRÊNCIA  PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  E CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE Nº 1/2022 
PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° FMS 1/2022 
ANEXO IV
RELAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS CEDIDOS
	Código Patrimônio
	Descrição do Patrimônio

	409
	Criado mudo de ferro com tampa de formica 01 gaveta de 0,45 x 0,37 altura 0,80 marca Lappalu

	410
	Criado mudo de ferro com tampa de formica 01 gaveta de 0,45 x 0,37 altura 0,80 marca Lappalu

	413
	Cama hospitalar de ferro com rodinhas adulto com 02 manivelas para regulagem com colchão em corino

	421
	Balcão de madeira com 01 porta de 0,47 x 0,41 altura 1,42

	426
	Armário de ferro com vidro 02 portas de 0,40 x 0,60 altura 1,61

	427
	Mesa de madeira com pernas de ferro de 0,64 x 0,90 altura 0,82

	432
	Cama hospitalar de ferro com rodinhas adulto com 02 manivelas para regulagem com colchão em corino

	433
	Mesa de parto com perneiras adaptáveis com controle de pedais em aço inoxidavel com colchonete - marca Inequil

	434
	Lampada cirurgica portátil com 03 focos, eléetrica e com bateria marca Brave

	436
	Balança pediatrica de ferro marca Welmy

	439
	Berço aquecido de ferro com rodinhas e suporte de soro potência 420W marca Olidef CZ

	443
	Pia de inox com 01 cuba de 0,48 x 1,05

	445
	Cama hospitalar de ferro com rodinhas adulto com 02 manivelas para regulagem com colchão em corino

	449
	Lampada cirurgica de teto com 06 focos, elétrica e a bateria marca KSS

	451
	Aspirador de secreções capacidade 03 litros marca Olidef CZ

	452
	Mesa semi circulo de inox giratória para auxiliar de anestesia

	453
	Mesa auxiliar de ferro com bandeja de inox com rodinhas

	455
	Cama hospitalar de ferro com rodinhas adulto com 02 manivelas para regulagem com colchão de corino

	456
	Criado mudo de ferro com tampa de formica 01 gaveta de 0,45 x 0,37 altura 0,80 marca Lappalu

	457
	Cadeira de ferro com assento e encosto das costas de corino assento de 0,38 x 0,38 altura encosto das costas 0,77

	459
	Cadeira de ferro com assento e encosto das costas de corino, assento de 0,38 x 0,38 altura encosto das costas 0,77

	460
	Cadeira de ferro com assento e encosto das costas de corino, assento de 0.38 x 0,38 altura encosto das costas 0,77

	461
	Cama hospitalar de ferro adulto com rodinhas, 02 manivelas 0para regulagem e colchão de corino

	462
	Criado mudo de ferro com tampa de formica com 01 gavete de 0,45 x 0,37 altura 0,80 marca Lappalu

	464
	Berço pediátrico de fero com 02 manivelas para regulagem com colchão de corino

	466
	Criado mudo de ferro com tampa de formica com 01 gaveta de 0,45 x 0,37 altura 0,80 marca Lappalu

	468
	Cadeira de ferro com assento, encosto das costas e encosto dos braços em corino, assento de 0,45 x 0,48 altura encosto das costas 0,85 marca Cavaletti

	469
	Cama hospitalar adulto de ferro com rodinhas, 02 manivelas para regulagem com colchão em corino

	470
	Cama hospitalar de ferro adulto com rodinhas, 02 manivelas para regulagem e colchão de corino

	471
	Cama hospitalar adulto de ferro com rodinhas, 02 manivelas para regulagem e colchão em corino

	472
	Criado mudo de ferro com tampa de formica com 01 gaveta de 0,45 x 0,37 altura 0,80 marca Lappalu

	476
	Cama hospitalar adulto de ferro com rodinhas, 02 manivelas para regulagem e colchão de corino

	477
	Cama hospitalar adulto de ferro com rodinhas, 02 manivelas para regulagem e colchão de corino

	479
	Cama hospitalar adulto de ferro com rodinhas, 02 manivelas para regulagem e colchão de corino

	480
	Criado mundo de ferro com tampa de formica 01 gaveta de 0,45 x 0,37 altura 0,80 marca Lappalu

	496
	Armário de madeira com 02 portas de 0,39 x 1,51 altura 1,51

	500
	Cadeira de ferro assento e encosto das costas de corino, assento de 0,38 x 0,38 altura encosto das costas de 0,77

	502
	cadeira de ferro assento e encosto das costas de corino, assento de 0,38 x 0,38 altura encosto das costas de 0,77

	512
	Escada de ferro com 02 degraus de madeira emborrachado portátil

	526
	Lâmpada com suporte portátil

	528
	Suporte para soro de ferro portátil

	529
	Mesa auxiliar de enfermagem de ferro com rodinhas com 02 tampas para materiais de 0,50 x 0,79 altura 0,86

	530
	Mesa auxiliar de ferro com bandeja de inox com rodinhas

	531
	Mesa auxiliar de ferro com bandeja de inox com rodinhas

	532
	Criado mudo de ferro com tampa formica 01 gaveta de 0,45 x 0,37 altura 0,80 marca Lappalu

	537
	Armário de ferro com vidro 02 portas de 0,40 x 0,60 altura 1,61

	542
	Balcão de madeira com 05 gavetas de 0,56 x 0,80 altura 1,15

	590
	Banco estofado com cobertura de corino e pernas de ferro 01 lugar

	594
	Estante de madeira com 06 prateleiras de 0,28 x 2,53 altura 2,00

	598
	lâmpada com suporte portátil

	1400
	Mesa de ferro com tampa de formica arredondada de 1,00 x 1,00 altura 0,73

	1761
	Arquivo de aço com 04 gavetas de 0,50 x 0,70 altura 1,34

	1911
	Banco com assento e encosto das costas juntos revestidos de corino com pernas de ferro de 0,56 x 1,50

	1974
	Poltrona 01 lugar com assento, encosto das costas juntos e encosto dos braços revestidos de corino

	1975
	Poltrona 01 lugar com assento e encosto das costas juntos e encosto dos braços revestidos de corino

	1976
	Mesa escrivaninha de madeira com 03 gavetas com pernas de ferro de 0,70 x 1,50 altura 0,74

	2014
	Poltrona 01 lugar toda revestida de corino assento, encosto das costas e encosto dos braços

	2567
	Arquivo de aço com 04 gavetas de 0,47 x 0,60 altura 1,33

	2568
	Bebedouro Pelizzaro Soft By Everest dupla filtração com carvão ativado

	2569
	Armário de madeira com 08 portas de 0,46 x 2,20 altura 1,79

	2576
	Mesa móvel de madeira com rodinhas e 02 tampas para levar materiais de 0,70 x 0,40 altura 0,75

	2581
	Suporte para soro de ferro

	2582
	Suporte para soro de ferro

	2583
	Ar condicionado LG gold somente frio

	2584
	Balcão de madeira com tampa revestida de fórmica e com 03 portas de 0,50 x 1,15 altura 1,00

	2586
	Medidor de altura de madeira com altura de 1,45

	2588
	Pia de marmorite com 01 cuba 

	2591
	Estante de aço com 05 prateleiras de 0,92 x 0,30 altura 2,00

	2594
	Tanque de fibra Fibratec

	2596
	Ar condicionado LG gold somente frio

	2597
	Mesa de instrumentação com rodinhas de ferro com 02 tampas de inox de 1,31 x 0,44 altura 1,16.

	2625
	Pia de marmorite com 01 cuba de 0,40 x 0,65

	2626
	Mesa para refeições de ferro com tampa revestida de formica com rodinhas de 0,40 x 0,60 altura 0,92

	2627
	Mesa para refeições de ferro com rodinhas de 0,46 x 0,67 altura 0,90

	2628
	Suporte para soro com regulagem de altura

	2629
	Armário de aço com 02 portas de 0,32 x 0,74altura 1,70 marca Lunasa

	2630
	Armário de aço com 02 portas de 0,32 x 0,74 altura 1,70 marca Lunasa

	2631
	Suporte para soro de ferro

	2633
	Suporte para soro de ferro

	2634
	Balcão de madeira para tanque com 01 porta de 0,45 x 0,57 altura 0,83

	2635
	tanque de marmorite de 0,59 x 0,59

	2646
	Carrinho para transporte de refeições com 03 tampas para carregar refeições marca Nycar Pat- Pend

	2647
	Escada de ferro com 02 degraus de madeira emborrachado

	2650
	Cadeira de madeira adulto

	2651
	Cadeira de madeira adulto

	2652
	Cadeira de madeira adulto

	3170
	Balcão branco com 02 portas

	3172
	Mesa de aço com 3 prateleiras de 40x60x80

	3173
	Mesa de aço com 3 prateleiras de 40x60x80

	3174
	Armário Kifa/adelan 154x75x36 02 portas

	3201
	Maca

	3204
	Berço pediátrico de ferro com 02 manivelas para regulagem com colchão de corino

	3205
	Mesa auxiliar de ferro com bandeja de inox com rodinhas

	5557
	Cadeira fixa assento em espuma injetada anatomicamente com 40cm de espessura média e densidade de 45 à 50kg/m3, altura 825mm, largura 440mm, altura encosto- 270mm largura encosto- 365mm, largura assento- 40cm

	6000
	Cadeira fixa sem braços 4 pés 7/8, espuma injetada 4cm ergonomicamente correta para evitar estrangulamento da circulação sanguíneo, fitas de borda para evitar impactoas METALCAD 

	6007
	Cadeira fixa sem braços 4 pés 7/8, espuma injetada 4cm ergonomicamente correta para evitar estrangulamento da circulação sanguíneo, fitas de borda para evitar impactos METALCAD 

	6010
	Cadeira fixa sem braços 4 pés 7/8, espuma injetada 4cm ergonomicamente correta para evitar estrangulamento da circulação sanguíneo, fitas de borda para evitar impactos METALCAD 

	6082
	Balança antoprométrica WELMY/WH

	
	Bomba de Infusão Infusomac compact B Braum

	
	Bomba de Infusão Infusomac compact B Braum


*Os demais itens necessários para dispensar Atendimento à população deverão ser disponibilizados pela contratada.
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"ANEXO V"
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
À Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Ipumirim, SC


Pela presente, credenciamos o(a) Sr.(a)..........., portador(a) da Cédula de identidade nº ........... e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº .........., a participar do procedimento licitatório, sob a modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº FMS 1/2022, instaurado pelo Fundo Municipal de Saúde de Ipumirim.


Na qualidade de representante legal da empresa ................................., outorga-se ao acima credenciado, dentre outros poderes, o de renunciar ao direito de interposição de Recurso.
Local, ______ de ____________________ de 2022.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
EDITAL DE CONCORRÊNCIA  PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  E CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE Nº 1/2022 
PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° FMS 1/2022 
"ANEXO VI"
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE
Razão Social:
Endereço:
Cidade/Estado:
CNPJ:
DECLARAÇÃO
A empresa ______________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)
Local, ______ de ____________________ de 2022.
(nome e assinatura do responsável legal)
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
EDITAL DE CONCORRÊNCIA  PARA CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO  E CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE Nº 1/2022 

PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° FMS 1/2022 

"ANEXO VII"
DECLARAÇÃO

……………………………………………….,
inscrita
no
CNPJ
N°

…………………………….,  sediada  na  rua …………………….., cidade
/

         ,  por  intermédio  de  seu  representante  legal, o(a) Sr(a)…
,

portador(a)    da    Carteira    de    Identidade    n°    ……………..    e    do    CPF  n°

………………………………... DECLARA que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de economia mista, agentes políticos detentores de mandatos eletivos do poder legislativo, tanto federal como estadual, nos termos do Art. 54, Inc. I, alínea “a” da Constituição Federal e Art. 43, Inc. I alínea “a”, inc. II, alínea “a” da Constituição do Estado de Santa Catarina.

Local, 
de 
de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor)
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PROCESSO DE LICITAÇÃO DE N° FMS 1/2022 
ANEXO VIII

CONTRATO PÚBLICO ADMINISTRATIVO xx/xxxx
QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE IPUMIRIM /SC E A ............................., VISANDO A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO E CONTRATUALIZAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES DE SAÚDE.
O Município de Ipumirim, situado à Avenida D. Pedro II, 230, centro, inscrito no CGC-MF sob o n° 82.814.575/0001-02, neste ato representado pelo seu SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE o  Senhor GUILHERME RENAN BENVENUTTI, brasileiro, solteiro, portador do CPF sob o n° 102.083.459-57 e CI sob o n° 6.216.703, através do Fundo Municipal de Saúde de Ipumirim, inscrito no CPNJ 11.329.956/0001-58, doravante denominado apenas de MUNICÍPIO, e de outro lado a ..........................,  inscrita no CNPJ sob o no ......................., com sede na ................................, de ora denominada CONTRATADA neste ato representada por ................, domiciliado no endereço supra mencionado, aplica-se a este instrumento a lei FEDERAL no 4.320/64, bem como as disposições da lei diretrizes Orçamentárias, da Lei Orçamentária Anual do Município, e no que couber as disposições da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, de acordo com a Lei Municipal nº 1573/2009 de 05 de maio de 2009, Concorrência Pública 1/2022 , Processo Licitatório FMS 1/2022 , homologado em xx de xxxxx de 2.022, firmam o presente Contrato Público Administrativo mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO PLANO OPERATIVO – 
1.1 Os serviços complementares de saúde requeridos pela Secretaria Municipal de Saúde, encontram-se em Plano Operativo, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, que passa a fazer parte do presente contrato, assim como suas alterações futuras.
CLAUSULA SEGUNDA – DO OBJETO - 
2.1 O presente contrato tem por objeto a:
2.1.1 Outorga, nos termos da Lei Complementar 62 de 05 de maio de 2009, de concessão de direito real de uso de:
5.2.1.1 Concessão de direito real de uso gratuito para funcionamento de unidade hospitalar de parte do imóvel relativo aos laotes urbanos nºs 12 e 13, matriculado sob os nºs 2275 e 2776, no Cartório de Registro de Imóveis do 1º Ofício da comarca de Concórdia, localizado na Rua Bento Gonçalves, nº 445, centro, Ipumirim-SC, com a seguinte área edificada: área 1º pavimento 909,97m2, conforme Termo de Referência anexo I do edital.
2.1.1.1 Exclui-se da concessão as salas localizadas no subsolo do prédio
2.1.1.2  Concessão de equipamentos hospitalares, constantes do "ANEXO IV" do presente edital.
2.1.2 Contratualização de serviços de saúde nos termos da Portaria 1.034 de 05 de maio de 2010 expedida pelo Ministério da Saúde e respectivo Plano Operativo que deverão contemplar:
2.1.2.1 Manutenção dos serviços hospitalares com :
2.1.2.1.1 atendimento ambulatorial integral;
2.1.2.1.2 internações nas especialidades de clínica médica, pediatria e obstetrícia;
2.1.2.2 Atendimento Ambulatorial e hospitalar compreendendo:
2.1.2.2.1 manutenção e prestação de serviço em todos os procedimentos ambulatoriais e hospitalares pactuados;
2.1.2.2.2 atendimento a consultas e procedimentos ambulatoriais e hospitalares de emergência durante o período noturno, feriados e finais de semana;
2.1.2.2.3 exames complementares com os equipamentos disponibilizados;
2.1.2.2.4 Realização de serviços de raio-X, para os pacientes internados no hospital, para as urgências/emergências e para os procedimentos eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde até o limite da cota pré-estabelecida (ficando sob responsabilidade do licitante vencedor a leitura dos laudos e respectivo serviço de radiologia);
2.1.2.2.5 Realização de exames de Ultrassonografia, semanalmente para pacientes eletivos devidamente regulados e encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde na quantidade de 160 mensais.
2.1.2.2.6 Realizar os exames laboratoriais para os pacientes hospitalizados e para os atendimentos de urgência/emergência em que se fizerem necessários;
2.1.2.2.7 Serviços ambulatoriais para realização de curativos, primeiros socorros, retiradas de pontos, nebulizações e os demais procedimentos pactuados no plano operativo;
2.1.2.2.8 Atendimento médico hospitalar com realização de internações na especialidade de clínica geral sem custo para a população de Ipumirim ou para o MUNICÍPIO, além do limites de AIH’s pactuado no plano operativo;
2.1.2.3 Plantão hospitalar em regime presencial, de 24 horas por dia, 7 dias por semana.
2.1.2.3.1 O plantão deverá ser realizado por profissionais pertencentes aos quadros da CONTRATADA ou contratados por esta.
2.1.2.3.2 O plantão médico será em regime presencial, devendo o profissional médico permanecer nas instalações do hospital durante todo o período em que for plantonista.
2.1.2.3.3 Aos profissionais de enfermagem e técnicos em enfermagem aplicar-se-á o regime de plantão previsto nos respectivos protocolos médicos aplicáveis às urgências/emergências.
2.1.2.4 Serviços de Raio-X que deverá operar por no mínimo 4 (quatro) horas diárias de 2ª a 6ª.
2.1.2.4.1 O serviço de radiologia e a leitura dos laudos ficarão sob responsabilidade da CONTRATADA.
2.1.2.4.2 Os serviços de raio-x atenderão os pacientes internados, procedimentos relativos a atendimentos de urgência/emergência e os procedimentos eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde até o limite da cota pré-estabelecida.
2.1.2.5 A CONTRATADA deverá manter em seus quadros ou por contrato, no mínimo 3 (três) profissionais médicos para a realização do atendimento hospitalar e ambulatorial, inclusive plantão 24 horas nos 7 dias da semana, com vistas a evitar a interrupção dos serviços.
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO-  
3.1 DAS CONDIÇÕES GERAIS:
3.1.1 O acesso aos Serviços do SUS dar-se-ão preferencialmente pela Unidade Básica de Saúde, ressalvados as situações de urgência e emergência e os procedimentos eletivos referenciados pela Unidade;
3.1.2 O atendimento de urgência e emergência deverá ser efetivado por profissionais médicos pertencentes aos quadros da CONTRATADA ou contratados por esta;
3.1.3 As ações e serviços de saúde contemplados no objeto do presente termo de contrato administrativo terão caráter gratuito aos usuários do SUS, responsabilizando-se a CONTRATADA por qualquer cobrança indevida ao paciente, acompanhante ou seu responsável, ressalvados o disposto no item 3.5.
3.1.4 Deverá haver observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;
3.1.5 O MUNICÍPIO poderá durante a execução do contrato, adquirir novos equipamentos e cedê-los em comodato à CONTRATADA com vistas à modernização e melhoramento dos serviços de saúde, bem como atendimento de exigências exaradas pelo SUS ou Vigilância Sanitária, sendo que estes permanecerão incorporados ao patrimônio do município;
3.1.6 Dos leitos existentes atualmente, 70% (setenta por cento) ficarão a disposição de Usuários do SUS e o restante à disposição da CONTRATADA;
3.1.7 Não existe por parte do município, nenhum vínculo empregatício com o pessoal contratado pela CONTRATADA, ficando sob responsabilidade desta toda e qualquer obrigação trabalhista, judicial, ou extrajudicial decorrente;
3.1.8 A manutenção dos serviços hospitalares será efetuada mediante a realização de gerenciamento, administração das instalações e equipamentos para serviços médico-hospitalares e ambulatorial, de urgência e emergência, durante 24 horas por dia, para a população do Município de Ipumirim;
3.1.9 O atendimento em clínica médica dar-se-á através de acomodação de enfermaria;
3.1.10 Na internação de idosos, crianças e portadores de deficiência, será observado o disposto na legislação, garantindo a permanência do acompanhante.
3.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.2.1 Utilizar os bens descritos nos itens 2.1.1.1 e 2.1.1.2, para manutenção e pleno funcionamento do hospital.
3.2.2 Executar nos termos da legislação pertinente, o necessário para consecução do objeto de que trata este contrato administrativo, observando sempre critérios de qualidade e custo.
3.2.3 Registrar em sua contabilidade analítica os atos e fatos administrativos de gestão de recursos alocados a este contrato administrativo.
3.2.4 Arcar com quaisquer ônus de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária ou social, decorrente da execução deste contrato administrativo.
3.2.5 Assegurar a integridade e a conservação dos bens de propriedade do município, mantidos sob a guarda da CONTRATADA, podendo responder por danos em relação a substituição dos mesmos.
3.2.6 Zelar pelo patrimônio público geral cedido pelo município, dentro de suas condições atuais, excluída a responsabilidade da CONTRATADA em caso de força maior, bem como pelo desgaste natural decorrente do uso normal e da obsolescência, responsabilizando-se pela sua manutenção preventiva e corretiva.
3.2.7 Dispor dos demais equipamentos necessários para execução do plano operativo, bem como equipamentos exigidos pela legislação vigente e pelos órgãos de fiscalização e controle, não presentes na relação de bens cedidos.
3.2.8 Garantir que todos os usuários do SUS tenham assegurado seus direitos legais de atendimento, com acesso a todos os serviços e equipamentos disponibilizados na unidade hospitalar. 
3.2.9 Permitir o acompanhamento e fiscalização permanente pelo Gestor Municipal do SUS e pelo Conselho Municipal de Saúde, no tocante ao correto cumprimento dos termos deste contrato administrativo.
3.2.10 Permitir o acesso a todos os dados e documentos relativos à execução do presente contrato administrativo, aos órgãos de Controle Interno, Tribunal de Contas e representantes do Ministério Público.
3.2.11 Atender a demanda de serviços ambulatoriais e de internação eletivos, bem como os decorrentes de urgência/emergência conforme a legislação vigente e demais serviços fixados no Plano Operativo.
3.2.12 Apresentar, por escrito, as razões pelo não atendimento de serviços previamente autorizados, se for o caso.
3.2.13 manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
3.2.14 submeter-se a avaliações sistemáticas, de acordo com o Programa Nacional de Avaliação de Serviços de Saúde (PNASS);
3.2.15 submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria (SNA), no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária, desde que solicitado;
3.2.16 Manter em pleno funcionamento a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar – CCIH, a Comissão de Análise de Óbitos e a Comissão de Revisão de Prontuários.
3.2.17 A CONTRATADA fica obrigada, nos casos de urgência e emergência e, não havendo leitos reservados ao SUS disponíveis, proceder à internação do paciente em acomodações especiais, respeitados os limites de leitos existentes, até que ocorra vaga em leitos de enfermaria, sem cobrança adicional a qualquer título.
3.2.18 Encaminhamento e atendimento do usuário, de acordo com as regras estabelecidas para a referência e contra-referência, ressalvadas as situações de urgência/emergência.
3.2.19 Manter as dependências em perfeito estado de conservação, higiene e funcionamento.
3.2.20 Manter atualizados os prontuários médicos e o arquivo médico, pelo prazo previsto em lei.
3.2.21 Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem usuários para fins de experimentação.
3.2.22 Manter o padrão de qualidade dos serviços prestados, instalações, atendimento profissional, entre outras, de acordo com o que preconiza as normas do SUS, atendendo os usuários com dignidade e respeito de modo universal e igualitário.
3.2.23 Registrar no prontuário médico as razões técnicas alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato profissional previsto neste contrato administrativo ou integrante das rotinas médicas.
3.2.24 Permitir, respeitada a rotina de serviços, visita diária aos pacientes internados, por um período mínimo de duas horas.
3.2.25 Esclarecer os usuários sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos.
3.2.26 Respeitar a decisão do usuário, ao consentir ou recusar a prestação de serviços de saúde, salvo em casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.
3.2.27 Cuidar e garantir a confidencialidade de dados e informações dos usuários, salvo nos casos previstos em lei.
3.2.28 Assegurar aos usuários o direito à assistência religiosa e espiritual por ministro de culto religioso.
3.2.29 Acatar e seguir as disposições e normas pertinentes editadas pelas diferentes instâncias do SUS.
3.2.30 Afixar aviso em local visível e de circulação de usuários, aviso de sua condição de entidade integrante do SUS e da gratuidade dos serviços prestados, bem como a lista dos serviços contemplados nessa condição.
3.2.31 Fornecer ao usuário ou ao seu responsável, relatório do atendimento prestado, onde conste, também, a inscrição: “Esta conta será paga com recursos públicos provenientes de seus impostos e contribuições sociais, sendo expressamente vedada à cobrança, diretamente do usuário, de qualquer valor, a qualquer título”.
3.2.31.1 Quando, caracterizado serviço continuado em favor de clientela específica, o relatório de atendimento, com a inscrição mencionada, será fornecido pela CONTRATADA quando solicitado pelo usuário ou seu representante legal.
3.2.32 Seguir as diretrizes da Política Nacional de Humanização;
3.2.33 Prestar contas, na forma prevista no presente contrato administrativo. 


3.2.34 Disponibilizar profissional médico em regime presencial durante as 24 horas diárias, inclusive em feriados e fins de semana.
3.2.35 Permitir o acesso às instalações do prédio cedido para eventuais modificações ou reformas necessárias às adequações físicas exigidas pela vigilância sanitária.
3.2.36 Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA as despesas com:
3.2.36.1 Os exames laboratoriais dos pacientes internados ou decorrentes dos atendimentos de urgência/emergência;
3.2.36.2 Lavanderia;
3.2.36.3 Energia elétrica;
3.2.36.4 A CONTRATADA pagará a conta de energia elétrica do andar superior; Como na parte superior estão instalados também consultórios médicos, utilizados por profissionais do MUNICÍPIO, com atuação alheia ao objeto do contrato ora aditado, cuja conta de energia elétrica será computada junto com a conta da CONTRATADA, fica estabelecido que,como compensação, o MUNICÍPIO isentará a CONTRATADA do pagamento do consumo de água.
3.2.36.5 Telefone;
3.2.36.6 Gases medicinais;
3.2.36.7 Medicamentos, material para equipamentos de diagnóstico, material hospitalar e material laboratorial necessários ao atendimento dos pacientes de sua responsabilidade;
3.2.36.8 Limpeza e manutenção das instalações da unidade hospitalar;
3.2.36.9 Manutenção e conserto dos equipamentos de sua propriedade ou colocados à sua disposição;
3.2.36.10 Contratação de pessoal e serviços terceirizados destinados a manutenção das atividades do hospital;
3.2.36.11 Taxas e emolumentos, tributos, contribuições sociais e demais encargos trabalhistas decorrentes da atividade da CONTRATADA;
3.2.36.12 Demais despesas decorrentes da atividade da CONTRATADA.
3.2.36.13 Manejo e destinação dos resíduos hospitalares.

3.3 DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO CONTROLE E AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
3.3.1 Da Avaliação e Fiscalização dos Serviços:
3.3.2 3.3.1.1 Em virtude do credenciamento junto ao SUS, a avaliação dos serviços será efetuada pela Secretaria de Estado da Saúde u seus órgãos.
3.3.3 Da Prestação de Contas:
3.3.3.1 Mensalmente a CONTRATADA prestará contas à Secretaria Municipal de Saúde de Ipumirim, a qual consistirá na apresentação de:
3.3.3.1.1 Relatório das Atividades Desenvolvidas e respectivos quantitativos relativos ao atendimento de usuários do SUS;
3.3.3.1.2 Relatório analítico dos atendimentos à usuários do SUS, individualizado por tipo de procedimento de acordo com o plano operativo;
3.3.3.1.3 Relação dos profissionais médicos contratados;
3.3.3.1.4 Outros documentos que a Secretaria de Saúde julgar necessários e previamente requisitados, bem como documentos requisitados por órgãos de controle.
3.3.4 Da fiscalização dos serviços prestados:
3.3.4.1 A Secretaria Municipal de Saúde fará a fiscalização dos serviços prestados nos termos da legislação vigente e das regras fixadas no presente edital.
3.3.4.2 Considerar-se-á impropriedade na execução qualquer ação que acarrete danos aos usuários do SUS ou ao município, em especial:
3.3.4.2.1 Não observância das normas técnicas aplicáveis ao atendimento ambulatorial e hospitalar e de urgências e emergências;
3.3.4.2.2 Ausência de profissionais médicos em qualquer horário na unidade hospitalar;
3.3.4.2.3 Ausência de quadro mínimo de profissionais necessários a consecução do objeto;
3.3.4.2.4 Falta de higiene ou não observâncias das normas de vigilância sanitária;
3.3.4.2.5 Recusa injustificada no atendimento de pacientes;
3.3.4.2.6 Cobrança efetuadas de usuários do SUS, ressalvadas as hipóteses previstas no contrato;
3.3.4.2.7 Negligência no atendimento a pacientes.
3.3.5 Das denúncias e representações:
3.3.5.1 As denúncias e representações serão reduzidas a termo identificando seu autor, local da ocorrência, data e horário da ocorrência e fato ocorrido, devendo ser analisado pela Secretaria Municipal de Saúde.
3.3.5.1.1 os pressupostos de sua admissibilidade;
3.3.5.1.2 a correlação dos fatos com o objeto do contrato;
3.3.5.1.3 a relevância dos fatos narrados.
3.3.5.2 Admitida a denúncia ou representação, a Comissão poderá promover diligências in loco, requisitar informações documentais ou verbais para a apuração dos fatos.
3.3.5.3 A Secretaria Municipal de Saúde dará aos documentos e informações recebidas, a confidencialidade prevista em lei, não sendo permitida a reprodução dos mesmos ou entrega dos originais a membro ou para terceiros, para finalidade diversa da prevista neste contrato, ressalvadas as requisitadas pelos Órgãos de Controle Interno e Externo.
3.3.5.4 A Secretaria Municipal de Saúde deverá observar, em qualquer caso, o direito ao contraditório e a ampla defesa.
3.3.5.5 Pugnando pela procedência da denúncia ou representação, a Secretaria Municipal de Saúde elaborará relatório com os fatos apurados e encaminhará à Secretaria de Administração para a adoção das medidas cabíveis.
3.4 DO CUMPRIMENTO DAS METAS PACTUADAS NO PLANO OPERATIVO E DOS SERVIÇOS EXCEDENTES
3.4.1 Do cumprimento das metas pactuadas no Plano Operativo:
3.4.1.1 A Secretaria Municipal de Saúde avaliará o cumprimento das metas estabelecidas no respectivo plano operativo vigente, levando em consideração as peculiaridades de cada grupo que compõe o respectivo plano.
3.4.1.2 Do cumprimento das metas do grupo Urgência e emergência e do grupo Hospitalar
3.4.1.2.1 A avaliação será efetuada anualmente no mês de janeiro do exercício seguinte ao de referência, incluindo nesta, todos os meses do exercício em referência e será processada da seguinte forma:
3.4.1.2.1.1 Inicialmente far-se-á a avaliação individual de cada mês integrante do exercício em análise, levantando-se o percentual de cumprimento das metas pactuadas no plano operativo, utilizando-se por referência o somatório de todos os procedimentos do grupo Urgência e Emergência e do grupo Hospitalar, deduzindo-se em cada mês utilizado:
3.4.1.2.1.1.1 Os serviços prestados à usuários de planos de saúde e os cobrados de pacientes.
3.4.1.2.1.1.2 Os serviços considerados insatisfatórios pela comissão de que trata o item 3.3.1.
3.4.1.2.1.2 O percentual mensal de cumprimento das metas será obtido através da aplicação das seguintes fórmulas:
3.4.1.2.1.2.1 Para o grupo Urgência e Emergência:
PMCUE = (ΣPEUE)*100


       ΣPPUE
Onde:
PMCUE =Percentual mensal de cumprimento do grupo Urgência e Emergência.
ΣPEUE = Somatório dos procedimentos executados do grupo Urgência e Emergência.
ΣPPUE = Somatório dos procedimentos pactuados do grupo Urgência e Emergência.
3.4.1.2.1.2.2 Para o grupo Hospitalar:
PMCH = (ΣPEH)*100


       ΣPPH
Onde:
PMCH =Percentual mensal de cumprimento do grupo Hospitalar.
ΣPEH = Somatório dos procedimentos executados do grupo Hospitalar.
ΣPPH = Somatório dos procedimentos pactuados do grupo Hospitalar.
3.4.1.2.1.3 O percentual geral de cumprimento será obtido excluindo-se o mês em que ocorreu o maior percentual de cumprimento e o mês em que ocorreu o menor percentual de cumprimento, mediante a aplicação das seguintes fórmulas:
3.4.1.2.1.3.1 Para o grupo Urgência e Emergência:
PGCUE = ΣMESESUE – (P>UE + P<UE)
                              4

Onde:

PGCUE = Percentual geral de cumprimento do grupo Urgência e Emergência.

ΣMESESUE = Somatório dos meses do exercício em referência do grupo Urgência e Emergência.
P>UE = Maior percentual de aplicação do grupo Urgência e Emergência.
P<UE = Menor percentual de aplicação do grupo Urgência e Emergência.
3.4.1.2.1.3.2 Para o grupo Hospitalar:
PGCH = ΣMESESH – (P>H + P<H)
                              4

Onde:

PGCH = Percentual geral de cumprimento do grupo Hospitalar.

ΣMESESH = Somatório dos meses do exercício em referência do grupo Hospitalar.
P>H = Maior percentual de aplicação do grupo Hospitalar.
P<H = Menor percentual de aplicação do grupo Hospitalar.
3.4.1.2.1.4 O percentual consolidado de cumprimento será a média dos percentuais gerais do grupo de Urgência e Emergência e do grupo Hospitalar de que trata o item 3.4.1.2.1.3, obtido através da seguinte fórmula:
PCC = (PGCUE + PGCH)
                       2

Onde:

PCC = Percentual consolidado de cumprimento.

PGCUE = Percentual geral de cumprimento do grupo Urgência e Emergência.

PGCH = Percentual geral de cumprimento do grupo Hospitalar.
3.4.1.2.2 Constatando-se um percentual consolidado de cumprimento, nos termos do item 3.4.1.2.1.4 inferior a 80% (oitenta por cento), proceder-se-á a redução dos valores contratuais em proporção de 0,5% (zero vírgula cinco pontos percentuais) para cada ponto percentual não cumprido das metas pactuadas.
3.4.1.2.3 Restabelecendo o cumprimento das metas pactuadas em percentual superior a 90% (noventa por cento), serão restabelecidos os valores inicialmente pactuados.
3.4.1.3 Do cumprimento dos grupos Procedimentos Eletivos e  Exames de apoio e diagnóstico.
3.4.1.3.1 Os serviços prestados em quantidade inferior as metas pactuadas no Plano Operativo, restarão como crédito para o município utilizar nos meses subsequentes. 
3.4.1.3.2 Os serviços prestados em quantidade superior as metas pactuadas no Plano Operativo, serão descontados dos quantitativos que o município possuir de crédito ou na inexistência deste, da cota de procedimento do mês subsequente. 
3.4.1.3.3 Caso reste numero expressivo de procedimentos a crédito do município, este poderá à seu critério, permutar por outros procedimentos não pactuados no plano ou descontar os respectivos valores do pagamento, observados em qualquer caso, os valores de referência do SUS no mês de competência.
3.4.1.3.4 Não serão computados para o cumprimento das metas os serviços considerados insatisfatórios pela comissão de que trata o item 3.3.1.
3.4.2 Da remuneração dos serviços excedentes:
3.4.2.1 Dos serviços excedentes do grupo Urgência e emergência e do grupo Hospitalar
3.4.2.1.1 Os serviços excedentes do grupo Urgência e Emergência e as internações do grupo Hospitalar não serão remunerados, cabendo repactuação do Plano Operativo em caso de constatação de pactuação inferior a demanda, ressalvados os casos de epidemias ou outras situações imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, que acarretem aumento repentino e expressivo dos atendimentos de urgência e emergência e das internações, situação em que a critério da Secretaria Municipal de Saúde e devidamente fundamentado, os serviços poderão ser remunerados:
3.4.2.1.1.1 Pelos valores da Tabela de Procedimentos SUS para os serviços constantes no grupo Urgência e Emergência;
3.4.2.1.1.2 O através do repasse de AIH’s ou pelo valor de referência do SUS aplicado de acordo com o diagnóstico para estas.
3.5 DA COBRANÇA DE SERVIÇOS 
3.5.1 Não será caracterizado como atendimento SUS, sendo permitida a cobrança quando:
3.5.1.1 Seja solicitado pelo paciente, acompanhante ou seu responsável, atendimento diferenciado de qualquer espécie, ressalvados os garantidos por lei ou pelo SUS. 
3.5.1.2 Sejam realizados procedimentos eletivos não referenciados pelo Sistema Público de Saúde nos termos do presente contrato administrativo e respectivo Plano Operativo, ressalvados os decorrentes de urgência/emergência.
3.5.1.3 Seja solicitado pelo paciente, antecipação de procedimento eletivo referenciado e previamente agendado pela Secretaria Municipal de Saúde.
3.5.1.4 Caso o paciente ou seu responsável opte por acomodações diferenciadas de padrão superior àquelas especificadas neste contrato, ficará sob sua responsabilidade o pagamento integral das despesas médico-hospitalares, desde o dia da internação até o dia da alta.
3.5.1.4.1 Qualquer comprovação de constrangimento ou induzimento ao paciente ou seu responsável, para que opte por acomodação diferente a ajustada neste contrato, constituirá falta grave, motivando penalidade conforme for apurado em processo de auditoria.
3.5.1.5 Ocorrendo a cobrança em qualquer hipótese ante prevista, a CONTRATADA  estará obrigada a emitir nota fiscal ou fatura em nome do paciente, descrevendo os serviços prestados e valores individualizados.
3.5.2 Dos serviços prestados à usuários de planos de saúde.
3.5.2.1 A opção pelo atendimento por plano de saúde dar-se-á pelo paciente.
3.5.2.2 Optado pelo atendimento pelo plano de saúde, todos os serviços relativos ao atendimento, inclusive os de diagnóstico, consultas de especialidades, internação de UTI e CTI, custear-se-ão exclusivamente pelo plano de saúde, não admitindo-se o encaminhamento de quaisquer serviços ao SUS.
3.5.2.3 Os procedimentos realizados através de planos de saúde, não serão computados no cumprimento das metas fixadas no Plano Operativo.
3.5.3 Dos serviços prestados a outras instâncias do SUS.
3.5.3.1 A CONTRATADA poderá contratualizar com outras instâncias do SUS serviços que não estão elencados no Plano Operativo ou excedentes a estes.
3.5.3.2 A operacionalização e a fiscalização destes serviços dar-se-á de acordo com as normas fixadas pelo respectivo ente contratualizante, não cabendo interferência da Secretaria Municipal de Saúde neste processo, ressalvado dispositivo em contrário fixado pelo SUS ou ente contratualizante.
3.6 DAS ALTERAÇÕES E REPACTUAÇÕES DO PLANO OPERATIVO
3.6.1 A Secretaria Municipal de Saúde poderá, de comum acordo com a CONTRATADA, realizar a expansão da oferta ou ampliação da gama de serviços de saúde aos usuários do SUS, mediante a alteração ou repactuação do Plano Operativo.
3.6.1.1 A inserção de novos serviços observará a capacidade instalada da CONTRATADA, a disponibilidade de profissionais e os respectivos serviços registrados no CNES.
3.6.1.2 A ampliação dos serviços poderá ser efetivada também na hipótese dos quantitativos pactuados serem inferiores a demanda registrada quando da avaliação do cumprimento das metas.
3.6.2 Os serviços inseridos ou os ampliados serão remunerados pela Tabela de procedimentos SUS.
3.6.3 Ocorrendo alterações de preços ocorridos na Tabela de procedimentos SUS, estas serão extensivas ao contrato administrativo.
3.7 DO ENCAMINHAMENTO DE PACIENTES
3.7.1 A CONTRATADA respeitará os protocolos de referência e contra-referência e os hospitais de referência do município pactuados na PPI.
3.7.2 Os pacientes pertencentes ao município de Ipumirim, serão encaminhados aos hospitais de referência deste, conforme pactuação da PPI e procedida a comunicação à Secretaria Municipal de Saúde de Ipumirim.
3.7.3 O encaminhamento de pacientes pertencentes à outros municípios deverá ser comunicado ao município de origem para autorização do referido encaminhamento, ficando a cargo do município de origem o transporte.
3.7.3.1 Não se aplica o disposto no item 3.7.3 nos casos de urgência/emergência onde há risco de morte ao paciente, onde a responsabilidade pelo encaminhamento será de responsabilidade da CONTRATADA, sendo esta isenta da responsabilidade pelo transporte.
3.7.4 O encaminhamento de pacientes que necessitem de internação em UTI/CTI será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, podendo dar-se:
3.7.4.1 Diretamente aos hospitais de referência do município pactuados na PPI, quando houver disponibilidade de leitos pelo SUS para o município;
3.7.4.2 Através de encaminhamento pelo SAMU;
3.7.5 O transporte dos pacientes nas hipóteses previstas nos itens 3.7.2, 3.7.3.1 e 3.7.4 será de responsabilidade do município, que cederá a ambulância e motorista, sendo que os demais profissionais para acompanhamento do paciente que se fizerem necessários serão de responsabilidade da CONTRATADA.
3.8 DOS EXAMES COMPLEMENTARES NÃO PACTUADOS NO PLANO OPERATIVO
3.8.1 Os exames laboratoriais relativos aos atendimentos de urgência/emergência e dos pacientes internados serão de responsabilidade da CONTRATADA.
3.8.1.1 Deverão ser realizados todos os exames requisitados pelo médico responsável nos termos da legislação vigente e dos protocolos médicos.
3.8.1.2 A forma de disponibilização dos serviços poderá dar-se através de pessoal próprio ou por terceirização de laboratório da contratada.
3.8.1.3 Os valores para custeio dos exames laboratoriais deverão integrar a proposta da CONTRATADA e somente serão alterados quando comprovado o aumento da demanda ou na ocorrência de epidemias.
3.8.2 Os exames de raio-X relativos aos atendimentos de urgência/emergência e dos pacientes internados serão de responsabilidade da CONTRATADA, após a instalação do referido equipamento.
3.8.2.1 Deverão ser realizados todos os exames de raio-x requisitados pelo médico responsável nos termos da legislação vigente e dos protocolos médicos, tanto para os pacientes internados, quanto para os atendimentos de urgência/emergência;
3.8.2.2 A CONTRATADA deverá realizar todos os procedimentos eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde;
3.8.2.3 Os valores para custeio dos exames deverão integrar a proposta da CONTRATADA e, somente serão alterados quando comprovado o aumento da demanda.
CLAUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO – 
4.2 Constituem obrigações do MUNICÍPIO:
4.2.1 O MUNICIPIO se obriga a cumprir as clausulas deste instrumento, cabendo – lhe especificamente ceder o Prédio, destinado a atendimento médico-hospitalar.
4.2.2 Ceder os equipamentos médico-hospitalares instalados no prédio acima descrito, conforme relação que fará compor no Anexo IV do edital.
4.2.3 Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste contrato na forma prevista na cláusula quinta.
4.2.4 Constituir a comissão de que trata o item 3.3.1.1, com finalidade específica de acompanhar a aplicação e prestação de contas, fiscalização e avaliação da execução deste contrato administrativo.
4.2.5 Garantir a execução das condições fixadas na cláusula terceira, que sejam de sua responsabilidade.
CLÁUSULA QUINTA – DA FORMAÇÃO DO PREÇO A PAGAR: 
5.1 DA FORMAÇÃO DO PREÇO A PAGAR 
5.1.1 O valor a pagar será definido mensalmente, utilizando por referência o valor bruto mensal do contrato vigente à época e ainda:
5.1.1.1 Acrescendo-se:
5.1.1.1.1 Os valores dos serviços excedentes de que trata o item 3.4.2.1.1.
5.1.1.2 Deduzindo-se:
5.1.1.2.1 Os valores de que tratam o item 3.4.1.3;
5.1.1.2.2 As multas aplicadas à CONTRATADA e não recolhidas por esta, valores relativos a glosas realizadas nos serviços prestados e demais débitos em que a CONTRATADA figure como sujeito passivo perante a fazenda municipal;
5.1.1.2.3 As retenções de tributos e contribuições na forma da legislação vigente.
5.1.1.3 Os valores serão faturados contra o município através de notas fiscais da CONTRATADA, podendo a critério desta emitir uma única nota englobando todos os serviços ou em notas separadas.
5.1.1.4  Os valores previstos neste edital são complementares a contraprestação paga pelo SUS pela produção do Hospital, que será faturada no Cadastro Nacional de Estabelecimento de saúde (CNES) da Contratada.
CLÁUSULA SEXTA DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO -
6.1 Definido o preço a pagar, na forma prevista, este será pago até o terceiro dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de nota fiscal emitida contra o município de Ipumirim, devidamente liquidada pelo Gestor do Fundo Municipal de Saúde.
6.2 O pagamento será realizado mediante depósito bancário em conta informada pela CONTRATADA. 
6.3 O pagamento fica condicionado a comprovação da regularidade perante o Certidão conjunta de tributos Federais, FGTS e a fazenda municipal.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
7.1 Os recursos para pagamento das despesas geradas pela presente licitação serão alocadas na seguinte atividade:
ORGÃO:  09  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE:  01  Fundo Municipal de Saúde
FUNCIONAL/ATIVIDADE:  10.301.0006.2.029 – Gestão das Ações de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE:
8.1 Os valores serão reajustados anualmente até o limite da variação do IPCA , divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE , ou pelo indexador que vier a substituí-lo:
8.1.1 Consoante o disposto no art. 28, da Lei 9.069/95, os reajustes ocorrerão em interstícios de tempo de 12(doze) meses, iniciando a contagem no mês imediatamente posterior à apresentação das propostas.
8.1.2 Não estão sujeitos ao reajuste os serviços regidos pela Tabela de Procedimentos SUS de que trata o presente edital, cujos valores serão automaticamente alterados ocorrendo o reajuste desta.
CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA:
9.1 O contrato terá prazo de vigência de 12(doze) meses. Início da vigência prevista para 02 de maio de 2022. O Contrato poderá ser renovado por sucessivos períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/93 e Prejulgado 1615 do Tribunal de Contas de Santa Catarina.
9.1.1
Caso uma das partes não pretenda renovar o contrato após 
decorrido o prazo de 12(doze) meses ou renovações posteriores, 
deverá comunicar a parte contraria com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias da data do enceramento contratual, permitindo assim 
aos contratantes adotar as medidas necessárias para o término do 
contrato.
9.1.2 O reajuste será concedido até o limite do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores, ou na falta deste, o vigente permitido no ano, sendo facultado a administração aplicar percentual de reajuste inferior ao IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, verificado ou de acordo com os créditos orçamentários existentes.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES:
10.1 O contrato poderá ser alterado, mediante termo aditivo, nas hipóteses previstas no Art. 65 da Lei 8.666/93.
10.1.1 A alteração do preço e das obrigações entre as partes ocorrerão quando:
10.1.1.1 Houver alteração das normas aplicáveis no âmbito do SUS, das normas expedidas pelos Conselhos dos profissionais envolvidos ou alterações nos protocolos médicos que impliquem na modificação das obrigações avençadas;
10.1.1.2 Houver necessidade de se restabelecer o equilíbrio econômico do contrato na hipótese sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, desde que inquestionavelmente comprometam a execução do contrato, devidamente atestado e aceito pela Administração Municipal;
10.1.1.3 Alterações no Plano Operativo, devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde, que implique na ampliação ou redução dos serviços prestados;
10.1.1.4 Alterações de preços na Tabela de Procedimentos SUS;
10.1.1.5 Houver inclusão ou exclusão de serviços pactuados não integrantes do Plano Operativo.
10.1.1.6 Na hipótese do item 3.4.1.2.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA:
11.1
A CONTRATADA será responsável pela indenização de danos causados a usuários, aos órgãos do SUS e a terceiros, decorrentes de ação ou omissão voluntária, de negligência, imperícia, desde que reconhecida por sentença judicial transitada em julgado, cabendo ainda ao MUNICÍPIO exercer o direito de regresso, nos casos em que figurar no pólo passivo da mesma ação.
11.2
O MUNICÍPIO buscará o ressarcimento de danos causados pela ação da CONTRATADA ou nas ações de regresso por indenizações pagas em função da ação desta, independente dos valores declarados no patrimônio líquido pela CONTRATADA quando da apresentação das propostas. 
11.3
A fiscalização e o acompanhamento da execução deste CONTRATO ADMINISTRATIVO por órgãos do SUS, pela Comissão de que trata o presente contrato e pela Secretaria Municipal de Saúde, não excluem, nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA.
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES:
12.1 É vedada celebração de outros contratos entre as partes ora contratantes com o mesmo objeto deste, exceto ações complementares.
12.2 Havendo contratação entre a CONTRATADA e terceiros, visando a execução de serviços vinculados ao objeto deste contrato administrativo, tal contratação não implicara solidariedade jurídica ao município, bem como não configura vinculo funcional ou empregatício, nem solidariedade as parcelas de obrigações trabalhistas, contribuições previdenciárias ou assemelhados.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS CONTRATAÇÕES COM TERCEIROS:
13.1 Para bem desempenhar suas atividades, poderá a CONTRATADA, a seu exclusivo critério, celebrar e contratar com terceiros, sendo estes pessoas físicas ou jurídicas, entidades públicas ou privadas, não podendo o MUNICÍPIO, nessa hipótese, interferir na celebração de tais instrumentos, os quais serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, seja na qualidade de credora, devedora ou simples interveniente.
13.2 A CONTRATADA gozará de plena autonomia e independência no exercício de suas atividades na área de prestação de serviços médico-hospitalares, obrigando-se a respeitar o objeto do presente convenio, ficando assegurado ao MUNICIPIO á supervisão no que se refere ao atendimento aos usuários do SUS.
CLAUSULA DÉCIMA-QUARTA – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO:
14.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, conforme o prazo estabelecido na notificação, e/ou o descumprimento das normas contratuais e editalícias, sujeitará a aplicação, isolada ou conjuntamente, das seguintes penalidades ao adjudicatário:
14.1.1 Pela recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, serão aplicadas conjuntamente, observado o direito ao contraditório e ampla defesa, às seguintes penalidades:
14.1.1.1 Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;
14.1.1.2 Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos.
14.2 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o MUNICÍPIO poderá aplicar à CONTRATADA, conjunta ou individualmente, às seguintes penalidades:
14.2.1 Advertência, que será aplicada em caso de infrações em que não haja dano ao erário ou à usuários do SUS, em especial:
14.2.1.1 Não observância de normas relativas aos serviços de saúde e atendimento de urgência/emergência;
14.2.1.2 Não implantação ou não efetividade das comissões elencadas no item Comissões Atuantes Obrigatoriamente e Participação nas Políticas Prioritárias do SUS no Plano Operativo;
14.2.1.3 Descumprimento de qualquer das disposições constantes no item 3.2, sem prejuízo da multa quando cabível.
14.2.2 Multas, que serão aplicadas da seguinte forma:
14.2.2.1 Em percentual de 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato:
14.2.2.1.1 Para cada ausência comprovada do profissional médico no plantão, em período superior a 120 (cento e vinte) minutos;
14.2.2.1.2 Para cada recusa injustificada no atendimento de pacientes ou cuja justificativa não seja aceita pela Secretaria Municipal de Saúde;
14.2.2.1.3 Para cada retardamento no atendimento de procedimentos eletivos encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde ou cuja justificativa não seja aceita por esta;
14.2.2.1.4 Reincidência de penalidade prevista em qualquer hipótese no item 13.2.1. 
14.2.2.2 Em percentual de 2% (dois por cento) sobre valor anual do contrato:
14.2.2.2.1 Ocorrendo 15 (quinze) penalizações, de forma individual ou cumulativa, das hipóteses previstas no item 13.2.2.1, reiniciando a contagem a cada multa similar aplicada;
14.2.2.2.2 Pelo não acatamento de normas expedidas pelo SUS aplicáveis ao contrato;
14.2.2.2.3 Pelo desrespeito aos protocolos médicos, que resultem em dano à saúde de paciente;
14.2.2.2.4  Recusa injustificada na apresentação da prestação de contas de que trata o item 3.3.2;
14.2.2.3 Em percentual de 10% (dez por cento) sobre valor anual do contrato:
14.2.2.3.1 Pela não manutenção do número mínimo de médicos em período superior a 2 (dois) meses consecutivos ou 4 (quatro) meses intercalados durante o ano em que estiver sendo executado o presente contrato; 
14.2.2.3.2 Pela rescisão do presente contrato administrativo.
14.2.3 Suspensão ao direito de licitar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, que serão aplicadas nas seguintes hipóteses:
14.2.3.1 Sofrer por 3 (três) vezes a penalidade prevista no item 13.2.2.2;
14.2.4 Declaração de idoneidade, com fulcro no Capítulo IV, seção II, da Lei n° 8666/93 e Lei 10.520/2002, que será aplicada nas seguintes hipóteses:
14.2.4.1 fizer declaração falsa;
14.2.4.2 deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;
14.2.4.3 não mantiver a proposta;
14.2.4.4 falhar ou fraudar na execução do contrato, injustificadamente;
14.2.4.5 comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude fiscal;
14.2.4.6 descumprir, injustificadamente, normas e protocolos médicos que provoquem danos à saúde de pacientes, sejam temporários ou permanentes.
14.3 A cobrança das multas previstas nos itens 13.1.1.1 e 13.2.2 serão por intermédio de notificação de cobrança sendo a CONTRATADA obrigada a fazer o recolhimento aos cofres públicos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de cobrança judicial.
14.4 Para fins de levantamento do valor das multas previstas nos itens 13.1.1.1 e 13.2.2  será utilizado o valor vigente do contrato no exercício em que ocorrer a aplicação destas.
14.5 A punição definida no item 13.2.4, será por até 2 (dois) anos, ou enquanto perdurar os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada.
14.6 As penalidades poderão ser aplicadas isoladamente ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666/93 e artigo 7º, da Lei n. 10.520/02.
14.7 Na aplicação dessas penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla defesa.
14.8 Além das penalidades acima citadas a CONTRATADA ficará sujeita ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do município. 
CLAUSULA DÉCIMA-QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL:
15.1 A imputação das penalidades previstas nos itens 13.2.3 e 13.2.4, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 
15.2 A incoerência do contratado, nas hipóteses previstas no artigo 96 da Lei 8.666/93, sem prejuízo às penalidades previstas neste, ensejará a rescisão administrativa do contrato, com as consequências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.
15.3 A rescisão contratual poderá ser:
15.3.1 Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa e prevenidas as partes por interpelação judicial ou extrajudicial formalizada com aviso prévio mínimo de 90(noventa) dias.
15.3.2 Por ato unilateral da CONTRATADA, caso demonstrado o descumprimento das cláusulas contratuais por parte do Município, mediante notificação prévia de no mínimo 90(noventa) dias.
15.3.3 Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.
15.3.4 Judicial, nos termos da legislação.
15.4 A aplicação das penalidades previstas nos itens 13.1.1.1 e 13.2.2 não eximirão a CONTRATADA da restituição aos cofres públicos dos danos causados à Administração Pública em face à inexecução total ou parcial do objeto. 
CLAUSULA DÉCIMA-SEXTA – DA PUBLICIDADE:
16.1 O presente instrumento, devidamente celebrado mediante autorização prevista em legislação, terá seu extrato publicado na forma da lei.
CLAUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – DO FORO:
17.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ipumirim/SC para dirimir qualquer dúvida ou ajuizar quaisquer ações decorrentes deste Termo de Contrato administrativo, renunciando a qualquer outro foro por mais privilegiado que seja.
E por estarem assim, justas e acordadas, firmam as partes o presente TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO, em quatro vias de igual teor e forma e para os mesmo fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.
Ipumirim/SC, ....... de ................... de ........
Guilherme Renan Benvenutti                                                     ..............................
Secretario Municipal de Saúde                                                     CONTRATADA
LUCIMARA MARCHESI

FISCAL DO CONTRATO
Testemunhas:
____________________________                          _____________________________  

